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Em 2010, a gestão ambiental avançou em várias frentes, destacando-se dentre elas a 
aprovação e a sanção da Política Nacional de Resíduos Sólidos instituída pela Lei n° 12.305, de 
02/08/2010, após cerca de vinte anos de tramitação no Congresso Nacional; a elaboração do Plano de 
Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas no Cerrado (PPCerrado), 
lançado em setembro de 2010; e o encerramento da execução do Projeto Base Cartográfica Digital da 
Amazônia. 

O desmatamento na Amazônia, durante o período de 1º de agosto de 2009 a 31 de julho 
de 2010, foi de 6.451 mil quilômetros quadrados, segundo dados preliminares recentemente divulgados 
pelo Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE). A taxa de desmatamento de 2009/2010 indica uma 
redução de 13,6% em relação ao período anterior. Trata-se da menor taxa medida pelo INPE desde 
1988, quando o instituto iniciou a série de levantamentos anuais do desmatamento. Em relação à taxa de 
desmatamento de 2003/2004, o desmatamento em 2009/2010 caiu aproximadamente 77%. A redução 
ao longo dos últimos 6 anos totaliza 95.319 km² de florestas que deixaram de ser cortadas, uma área 
correspondente a 9,5 milhões de campos de futebol. 

Uma das estratégias para o alcance desse resultado foi a centralização de esforços das 
ações nos 43 municípios responsáveis pelos maiores índices de desmatamento na nova fase do Plano 
de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal – PPCDAm. Assim, 38 
desses municípios tiveram suas taxas reduzidas significativamente. Além, disso, o Município de 
Paragominas que estava compreendido entre esses municípios, no Estado do Pará, por atingir os 
critérios exigidos pelo Ministério do Meio Ambiente, foi excluído da lista dos municípios que mais 
desmatam a Amazônia, por meio da Portaria MMA nº 67/10. 

As ações de fiscalização do Ibama na Amazônia, com o apoio da Força Nacional, Polícia 
Federal e da Polícia Rodoviária Federal, também contribuíram para a queda na taxa de desmatamento.  
No período de análise do INPE (2009-2010) foram aplicadas 5.386 multas (totalizando R$ 1,827 bilhões), 
170 mil hectares foram embargados e apreendidos 86 mil metros cúbicos de madeira e apreendidos 104 
tratores.  

A iniciativa de monitoramento do desmatamento foi estendida a outros biomas. Em 
setembro de 2010, foi instituído por Decreto o Plano de Ação para Prevenção e Controle do 
Desmatamento e das Queimadas no Cerrado - PPCerrado, composto por 16 ministérios, coordenados 
pela Casa Civil da Presidência da República. O PPCerrado prevê medidas importantes para a redução 
da taxa do desmatamento, das queimadas e dos incêndios florestais no Bioma. Dentre as medidas 
anunciadas destacam-se a elaboração de um sistema de monitoramento sistemático da cobertura 
florestal do Cerrado, a capacitação de 4,5 mil brigadistas que atuarão na prevenção e combate de 
incêndios florestais, a elaboração do Macro Zoneamento Ecológico e Econômico das regiões do 
Cerrado, a criação de 2,5 milhões de unidades de conservação, a inserção de mais 7 produtos da 
sociobiodiversidade na Política de Garantia de Preços Mínimos, a disponibilização de linhas de crédito 
para a recuperação de mais de 8 milhões de pastagens degradadas e  ampliação de 3,2 milhões de 
hectares de florestas plantadas em áreas já abertas.  

Em 2010, estão sendo finalizados os dados do desmatamento do Bioma Cerrado 
referente ao ano de 2009, elaborado pelo Programa de Monitoramento do Desmatamento nos Biomas 
Brasileiros. Em 2011, serão lançados os dados relativos à Caatinga, Pantanal e Mata Atlântica, referente 
ao período de 2008 a 2009. Para o controle do desmatamento no Bioma Caatinga, o Governo Federal 
deu início à elaboração de uma proposta de Plano de Ação, semelhante aos planos da Amazônia e do 
Cerrado, que deverá ser lançado em 2011. 

Iniciativa que também merece ser ressaltada é a ampliação do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza – SNUC. Em 2010, seis unidades de conservação federais foram 
criadas e outras 6 foram ampliadas totalizando uma expansão do SNUC em 669 mil hectares. A área de 
ampliação do Sistema nesse ano protege importantes áreas nos Biomas Amazônia, Mata Atlântica e em 
área marinha por meio de Unidades de Conservação - UC que, além de promoverem a proteção do meio 
ambiente, beneficiam diretamente centenas de famílias usuárias de seus recursos. 



Em um período de oito anos do Governo a área do SNUC foi ampliada em 27,4 milhões 
de hectares, que representam uma expansão de 58,2% na área do Sistema. Esses dados demonstram o 
compromisso e o empenho do governo com a área ambiental, e confirma o protagonismo brasileiro para 
a proteção e conservação de recursos naturais. 

Como já destacado anteriormente, outra grande conquista da gestão ambiental em 2010 
foi a aprovação da Política Nacional de Resíduos Sólidos. Após cerca de vinte anos de tramitação no 
Congresso Nacional, foi sancionada, em agosto de 2010, a Lei n° 12.305, que institui a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos no Brasil (PNRS), sendo sua regulamentação formalizada, posteriormente, por 
meio do Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010. 

Outra iniciativa relevante do governo na área ambiental foi o encerramento da execução 
do Projeto Base Cartográfica Digital da Amazônia, na escala de 1:100.000, que digitalizou, atualizou e 
validou as bases cartográficas analógicas elaboradas pelos estados da região e ainda produziu cartas 
para os vazios cartográficos, ampliando a capacidade de gestão ambiental da Amazônia. 

No setor de recursos hídricos, entre as atividades desenvolvidas no exercício de 2010, 
destacam-se: a) o desenvolvimento do enfoque ecossistêmico aplicado à Gestão Integrada de Recursos 
Hídricos; b) o desenvolvimento da matriz de coeficientes técnicos de consumo de água nos processos 
produtivos e de um modelo de equilíbrio geral; c) o desenvolvimento de estudos e estratégias para a 
gestão dos recursos hídricos transfronteiriços; e) o planejamento estratégico do Sistema e o 
desenvolvimento de estratégias para o fortalecimento do Conselho Nacional de Recursos Hídricos 
(CNRH); f) o desenvolvimento do Sistema de Informações do Plano Nacional de Recursos Hídricos, que 
funcionará integrado ao Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH); e g) a 
realização de estudos sobre Água e Mudanças Climáticas. Também vale destacar a criação, pelo CNRH, 
do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande (Resolução nº 110, de 13/04/2010), que é um comitê 
federal ou de rio de domínio da União. 

No âmbito das iniciativas relacionadas a povos e comunidades tradicionais, mais 
especificamente do Plano Nacional de Promoção das Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade – 
PNPSB, foi consolidada, em 2010, a inclusão de produtos extrativistas na Política de Garantia de Preços 
Mínimos – PGPM, tendo sido criados ou adequados preços mínimos para 10 produtos da 
sociobiodiversidade, que viabilizara a subvenção da ordem de R$ 24 milhões para 1.800 famílias 
extrativistas, indicando enorme potencial dessa política para 2010. 

Na esfera internacional, o Brasil foi um dos principais protagonistas na Conferência de 
Nagoya da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), quando foi adotado Protocolo para Acesso e 
Repartição dos Benefícios da Biodiversidade. Esse protagonismo é fruto do engajamento do setor 
privado, da sociedade civil e de parlamentares nos temas relacionados à implementação da Convenção, 
o que resultou na elaboração dos seguintes documentos: Carta Empresarial pela Conservação e Uso 
Sustentável da Biodiversidade, com cerca de cinquenta assinaturas de empresas líderes em setores 
como energia, alimentação, higiene, mineração, varejo, celulose, hotelaria e telecomunicações 
declarando voluntariamente uma série de compromissos em favor da biodiversidade brasileira; Posição 
da Sociedade Civil Sobre o Plano Estratégico da Convenção Sobre Diversidade Biológica para o Período 
2011–2020 com mais de sessenta assinaturas de líderes dos setores privado, organizações não-
governamentais, movimentos sociais e imprensa destacando suas propostas ao governo para que 
fossem levadas à 10ª Conferência das Partes da CDB (COP-10) e para que fossem implementadas 
internamente; e Recomendações dos Movimentos e Organizações Sociais em que cerca de 40 
instituições formularam propostas para subsidiar as negociações na COP-10 e no 5º encontro das Partes 
do Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança (MOP-05). 

Como comprovação do grande avanço na gestão ambiental, dois indicadores devem ser 
ressaltados. O primeiro diz respeito à taxa de desmatamento, que apresentou grande redução, conforme 
demonstra a tabela abaixo: 

 
 
 
 
 
 



 
ÁREA DESMATADA (KM²) NA AMAZÔNIA LEGAL ENTRE 1988 E 2009 

 
Ano Área desmatada (km2) Ano Área desmatada (km2) 

1988 21.050 2000 18.226 

1989 17.770 2001 18.165 

1990 13.730 2002 21.651 

1991 11.030 2003 25.396 

1992 13.786 2004 27.772 

1993 14.896 2005 19.014 

1994 14.896 2006 14.286 

1995 29.059 2007 11.651 

1996 18.161 2008 12.911 

1997 13.227 2009 7.464 

1998 17.383  2010* 6.451 

1999 17.259   

                      Fonte: PRODES/INPE ( * )Taxa estimada 
 
 

 O segundo refere-se à ampliação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, 
como pode ser observado na tabela a seguir: 
 
 

UC federais 

Ano Criação e/ou Ampliação Área (Km²) N° de UC criada  N° de UC ampliada 

Até 2002 471.930,63 235 12 

2003 534,82 3 0 

2004 29.423,43 8 3 

2005 61.876,44 20 1 

2006 112.757,96 22 3 

2007 1.256,76 5 2 

2008 58.564,87 7 2 

2009 3.688,41 4 0 

2010 6.695,21 6 6 

Total 746.728,52 310 29 

                Fonte: Cadastro Nacional de Unidades de Conservação – CNUC, em 21/12/2010.  
                A área foi calculada a partir de dados georreferenciados disponibilizados pelo ICMBio no CNUC. 

 

 
 

 UC Estaduais  
   

Ano Criação Área (Km²) N° de UC criada  

Até 2002 253.262,88 309 

2003 46.727,46 20 

2004 11.545,31 13 

2005 33.069,59 18 



2006 195.682,92 28 

2007 3.913,16 12 

2008 1.497,61 6 

2009 34 1 

2010 91 1 

Total 545.823,93 408 

  Fonte: Cadastro Nacional de Unidades de Conservação – CNUC, em 21/12/2010.    
               A área foi calculada a partir de dados georreferenciados disponibilizados pelos órgãos gestores estaduais  
               que finalizaram o processo de cadastramento no CNUC.  
 
 
 

Sob o aspecto orçamentário, com foco nos valores liquidados por função e subfunção, 
seguem abaixo quadros que demonstram o desempenho do órgão no período de 2006 a 2010: 

 

ITEM I – VALORES LIQUIDADOS DE 2006 A 2010 POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO 

VALORES REALIZADOS NA FUNÇÃO “18 – GESTÃO AMBIENTAL” 2006/2010 

           (em R$ milhões) 

FUNÇÃO “18 – 
GESTÃO 

AMBIENTAL” 
2006 2007 2008 2009 2010 Total 

OFSS(*) 1.174,6 1.181 1.231,6 1.323,3 1.573,4 6.483,9 

OI       

Gasto Tributário       

TOTAL 1.174,6 1.181 1.231,6 1.323,3 1.573,4 6.483,9 

Fonte: SIAFI Gerencial/Grupos: DESPESAS LIQ – PCPR, RP N PROC – PCPR e VALORES LIQ - PCPR, conforme 
indicado pela CGU 

 

VALORES REALIZADOS NA FUNÇÃO “09 – PREVIDÊNCIA SOCIAL” 2006/2010 

           (em R$ milhões) 

FUNÇÃO “09 – 
PREVIDÊNCIA 

SOCIAL” 
2006 2007 2008 2009 2010 Total 

OFSS(*) 174,3 221,45 233,6 252,97 284,4 1.166,72 

OI       

Gasto Tributário       

TOTAL 174,3 221,45 233,6 252,97 284,4 1.166,72 

Fonte: SIAFI Gerencial/Grupos: DESPESAS LIQ – PCPR, RP N PROC – PCPR e VALORES LIQ - PCPR, conforme 
indicado pela CGU 

 

VALORES REALIZADOS NA FUNÇÃO “28 – ENCARGOS ESPECIAIS” 2006/2010 

           (em R$ milhões) 

FUNÇÃO “28 – 
ENCARGOS 
ESPECIAIS” 

2006 2007 2008 2009 2010 Total 



OFSS(*) 39,46 39,2 23,1 52,6 47,5 201,86 

OI       

Gasto Tributário       

TOTAL 39,46 39,2 23,1 52,6 47,5 201,86 

Fonte: SIAFI Gerencial/Grupos: DESPESAS LIQ – PCPR, RP N PROC – PCPR e VALORES LIQ - PCPR, conforme 
indicado pela CGU 

 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA NAS SUBFUNÇÕES 

           (em R$ milhões) 

SUBFUNÇÃO 

EXECUÇÃO DA FUNÇÃO “18 – 

GESTÃO AMBIENTAL” POR 

SUBFUNÇÕES 

EXECUÇÃO DAS 

SUBFUNÇÕES DA FUNÇÃO 

“18 – GESTÃO AMBIENTAL” 

EM OUTRAS FUNÇÕES 

TOTAL DA EXECUÇÃO DAS 

SUBFUNÇÕES DA FUNÇÃO 

“18 – GESTÃO AMBIENTAL”  

LIQUIDADO % LIQUIDADO % LIQUIDADO % 

Subfunções 
Típicas 

287,5 18,3 - - 287,5 18,3 

541 – Preservação 
e Conservação 
Ambiental 

124,9 8 - - 124,9 8 

542 – Controle 
Ambiental 

86,8 5,5 - - 86,8 5,5 

543 – Recursos 
Hídricos 

4,9 0,3 - - 4,9 0,3 

544 - Meteorologia 70,9 4,5 - - 70,9 4,5 

Outras 
Subfunções 

1.285,8 81,7 - - 1.285,8 81,7 

TOTAL 1.573,4 100 - - 1,573,4 100 

 Fonte: SIAFI Gerencial/Grupo: VALORES LIQ - PCPR, conforme indicado pela CGU 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA NAS SUBFUNÇÕES 

           (em R$ milhões) 

SUBFUNÇÃO 

EXECUÇÃO DA FUNÇÃO “09 – 

PREVIDÊNCIA SOCIAL” POR 

SUBFUNÇÕES 

EXECUÇÃO DAS 

SUBFUNÇÕES DA FUNÇÃO 

“09 – PREVIDÊNCIA SOCIAL” 

EM OUTRAS FUNÇÕES 

TOTAL DA EXECUÇÃO DAS 

SUBFUNÇÕES DA FUNÇÃO 

“09 – PREVIDÊNCIA SOCIAL”  

LIQUIDADO % LIQUIDADO % LIQUIDADO % 

Subfunções 
Típicas 

- - -  - - 

271 – Previdência 
Básica 

- - - - - - 

272 – Previdência 
do Regime 
Estatutário 

284,4 100 - - 284,4 100 

273 – Previdência 
Complementar 

- - - - - - 

274 – Previdência 
Especial 

- - - - - - 

Outras 
Subfunções 

- - - - - - 

TOTAL 284,4 100 - - 284,4 100 

 Fonte: SIAFI Gerencial/Grupo: VALORES LIQ – PCPR, conforme indicado pela CGU 

 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA NAS SUBFUNÇÕES 

           (em R$ milhões) 

SUBFUNÇÃO 

EXECUÇÃO DA FUNÇÃO “28 – 

ENCARGOS ESPECIAIS” POR 

SUBFUNÇÕES 

EXECUÇÃO DAS 

SUBFUNÇÕES DA FUNÇÃO 

“28 – ENCARGOS ESPECIAIS” 

EM OUTRAS FUNÇÕES 

TOTAL DA EXECUÇÃO DAS 

SUBFUNÇÕES DA FUNÇÃO 

“28 – ENCARGOS ESPECIAIS”  

LIQUIDADO % LIQUIDADO % LIQUIDADO % 

Subfunções 
Típicas 

47,5 100 - - 47,5 100 

841 – 
Refinanciamento 
da Dívida Interna 

- - - - - - 

842 - 
Refinanciamento 
da Dívida Externa 

- - - - - - 

843 – Serviço da 
Dívida Interna 

- - - - - - 

844 – Serviço da 
Dívida Externa 

0,3 0,6 - - 0,3 0,6 

845 – Outras 
Transferências 

- - - - - - 

846 – Outros 
Encargos Sociais 

47,2 99,4 - - 47,2 99,4 



847 – 
Transferências 
para a Educação 
Básica 

- - - - - - 

Outras 
Subfunções 

- - - - - - 

TOTAL 47,5 100 - - 47,5 100 

 Fonte: SIAFI Gerencial/Grupo: VALORES LIQ – PCPR, conforme indicado pela CGU 

 

O MMA e suas vinculadas operam dentro de quatro funções, a saber: Previdência Social, 

Gestão Ambiental, Encargos Especiais e Reserva de Contingência. A análise dos quadros I e II, 

apresentados abaixo, permite observar que houve um crescimento consecutivo em todas as funções, 

tanto de dotação quanto de execução, nos exercícios apresentados, exceto na função Encargos 

Especiais. Neste caso, é importante registrar os novos procedimentos adotados com relação ao 

pagamento da dívida contratual externa, que desde 2007 está sendo transferida para a administração da 

Secretaria do Tesouro Nacional. Esse processo gradual de transferência explica a trajetória descendente 

dos valores referentes à subfunção Serviço da Dívida Externa, que em 2006 era responsável por 77,9% 

da função em pauta, conforme demonstrado abaixo no Anexo I, quadro B - Função 28 “Encargos 

Especiais”. No entanto, a subfunção Outros Encargos Especiais, devido à operação especial 

Cumprimento de Sentença Judicial Transitada em Julgado, apresentou um incremento expressivo, nos 

exercícios de 2009 e 2010, particularmente pelo crescimento da execução de ações contra o Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA. 

 

QUADRO I – EVOLUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

           (em R$ 1,00) 

FUNÇÃO  

2006 2007 2008 2009 2010 AUMEN-
TO (%) 
2006 A 
2010 

LEI + CRÉDITO LEI + CRÉDITO LEI + CRÉDITO LEI + CRÉDITO LEI + CRÉDITO 

Previdência 
Social 

185.595.900 229.618.869 237.124.762 258.299.171 285.039.446 53,6 

Gestão 
Ambiental 

1.262.165.979 1.460.434.130 1.670.095.279 1.728.679.725 2.038.161.839 61,5 

Encargos 
Especiais 

94.460.164 78.456.000 28.482.970 58.631.622 65.986.665 -30,1 

Reserva de 
Contingência 

847.236.352 1.036.009.479 1.225.982.893 1.480.678.209 1.477.093.101 74,3 

 Fonte: SIAFI Gerencial 

 

QUADRO II – EVOLUÇÃO DA EXECUÇÃO 

           (em R$ 1,00) 

FUNÇÃO  

2006 2007 2008 2009 2010 AUMEN-
TO (%) 
2006 A 
2010 

EXECUÇÃO EXECUÇÃO EXECUÇÃO EXECUÇÃO EXECUÇÃO 

Previdência 
Social 

174.312.882 221.453.919 233.643.997 252.966.343 284.403.831 63,2 



Gestão 
Ambiental 

1.174.687.728 1.181.015.421 1.231.606.073 1.323.318.348 1.573.387.517 33,9 

Encargos 
Especiais 

39.458.640 39.218.061 23.114.534 52.614.446 47.497.922 20,4 

Reserva de 
Contingência 

- - - - - - 

 Fonte: SIAFI Gerencial/Grupos: DESPESAS LIQ – PCPR, RP N PROC – PCPR e VALORES LIQ - PCPR, conforme 
indicado pela CGU 

 
Do ponto de vista global, o maior incremento no orçamento ocorreu na função Reserva 

de Contingência. Vale registrar que estes são recursos com extrema rigidez de aplicação, ficando quase 
que integralmente sem utilização, visto que a parcela relativa à Reserva de Contingência só é passível 
de execução mediante crédito adicional.  No período analisado só foi aceito um pedido de crédito 
adicional em que foi oferecido como cancelamento dotação da Função Reserva de Contingência na fonte 
de recursos 142 – “Compensações Financeiras pela Exploração de Petróleo ou Gás Natural”, no ano de 
2010 e com o objetivo de viabilizar a criação do Fundo Nacional sobre Mudança do Clima – FNMC. 

O FNMC foi criado pela Lei nº 12.114, de 9 de dezembro de 2009, e parte de suas 
receitas é composta de recursos provenientes da participação especial oriundos da exploração e 
produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos em território nacional, conforme 
trata o Art. 3º, inciso I, da lei supracitada, possibilitando, assim, a utilização dos recursos da Fonte 142 – 
“Compensações Financeiras pela Exploração de Petróleo ou Gás Natural”. 

Em seguida, está situada a função Previdência Social. Essa ocorrência era esperada, 
uma vez que houve um aumento do número de servidores e pensionistas nos últimos anos, além das 
reestruturações da composição remuneratória das carreiras do MMA. 

 A Gestão Ambiental, onde se encontram as ações finalísticas do Ministério e também 
ações ligadas à administração, saúde, relações exteriores, trabalho, educação, ciência e tecnologia etc., 
apresentou um crescimento de 61,5% de dotação e 33,9% de execução, conforme demonstrado abaixo 
no Anexo I, quadro D - Função 18 “Gestão Ambiental”. Cabe ressaltar que a taxa de inflação acumulada 
entre de janeiro de 2006 e janeiro de 2010, com base no IPCA, foi da ordem de 23,5 % (fonte: site do 
Banco Central).   

As subfunções vinculadas à função Gestão Ambiental que obtiveram crescimento 
significativo, comparadas ao exercício de 2006, foram Recuperação de Áreas Degradadas e Controle 
Ambiental. As subfunções Normatização e Fiscalização e Ordenamento Territorial, embora não entrem 
no rol das vinculadas a tal função, possuem grande relevância nos trabalhos realizados por este órgão e 
por isso foram agrupadas às atividades finalísticas do Ministério do Meio Ambiente, conforme 
demonstrado abaixo no Anexo II, quadro A – Ações Finalísticas do Ministério do Meio Ambiente. 
Observa-se que o crescimento dessas ações foi da ordem de 146%, o que já era esperado tendo em 
vista que o meio ambiente vem ganhando evidência por parte do governo federal acompanhando o 
paradigma mundial. 

Dentre as subfunções relacionadas à administração do órgão, merecem destaque 
Tecnologia da Informação, Formação de Recursos Humanos e Administração Geral. Em relação ao 
aumento de 52% dessas despesas, algumas considerações podem ser feitas, a saber:  

Nos últimos anos, o Ministério do Meio Ambiente – MMA fez uma importante 
reforma administrativa na sua estrutura; foram criadas a Assessoria de Assuntos 
Internacionais, o Departamento de Gestão Estratégica e o Serviço Florestal 
Brasileiro – SFB, instituído pela Lei de Gestão de Florestas Públicas, nº 
11.284/2006, responsável por gerir as florestas públicas federais e fomentar o 
desenvolvimento florestal sustentável, por meio da implementação do Cadastro 
Nacional de Florestas Públicas e do Sistema Nacional de Informações Florestais, 
programas de capacitação, assistência técnica e pesquisa e de desenvolvimento; 

Para criar condições de trabalho compatíveis com a nova realidade, o MMA 



investiu na modernização das instalações físicas e da infra-estrutura tecnológica, 
informatização, aquisição de equipamentos, aprimoramento de pessoal por meio 
da realização de concursos públicos, cursos de pós-graduação e oferecimento de 
treinamentos. Todas essas ações garantiram mais segurança, conforto e agilidade 
ao trabalho desenvolvido pelo Ministério.  

 
As análises ora apresentadas são estritamente do ponto de vista orçamentário. É 

importante destacar que o período avaliado (2006 a 2010) é relativamente extenso e que podem ter 
ocorrido alterações internas e programações entre as subfunções, além de mudanças em suas 
prioridades. Sendo assim, uma avaliação qualitativa mais minuciosa de cada subfunção, individualmente, 
ao longo dos últimos cinco exercícios poderá ser apresentada no momento mais oportuno, com a 
participação das unidades técnicas responsáveis pelas respectivas áreas de atuação deste órgão. 
(Fonte: Siafi Gerencial)



ANEXO I 

 

QUADRO A - FUNÇÃO 09 “PREVIDÊNCIA SOCIAL” 

 (em R$ 1,00) 

SUBFUNÇÃO 

2006 2007 2008 2009 2010  

LEI + 
CRÉDITO 

EXECUÇÃO 
LEI + 

CRÉDITO 
EXECUÇÃO 

LEI + 
CRÉDITO 

EXECUÇÃO 
LEI + 

CRÉDITO 
EXECUÇÃO 

LEI + 
CRÉDITO 

EXECUÇÃO 

Previdência do 
Regime 
Estatutário 

185.595.900 174.312.882 229.618.869 221.453.919 237.124.762 233.643.998 258.299.171 252.966.343 285.039.446 284.403.831 

TOTAL 185.595.900 174.312.882 229.618.869 221.453.919 237.124.762 233.643.998 258.299.171 252.966.343 285.039.446 284.403.831 

 Fonte: SIAFI Gerencial/Grupos: DESPESAS LIQ – PCPR, RP N PROC – PCPR e VALORES LIQ - PCPR, conforme indicado pela CGU 

 

QUADRO B - FUNÇÃO 28 “ENCARGOS ESPECIAIS” 

 (em R$ 1,00) 

SUBFUNÇÃO 

2006 2007 2008 2009 2010  

LEI + 
CRÉDITO 

EXECUÇÃO 
LEI + 

CRÉDITO 
EXECUÇÃO 

LEI + 
CRÉDITO 

EXECUÇÃO 
LEI + 

CRÉDITO 
EXECUÇÃO 

LEI + 
CRÉDITO 

EXECUÇÃO 

Serviço da 
Dívida Externa 

73.657.470 19.356.946 45.566.075 9.323.616 7.276.660 4.881.740 4.855.723 3.081.741 2.010.000 267.329 

Outros 
Encargos 
Especiais 

20.802.694 20.101.695 28.127.125 29.894.445 18.207.510 18.232.794 50.777.499 49.532.706 63.976.665 47.230.593 

TOTAL 94.460.164 39.458.641 73.693.200 39.218.061 25.484.170 23.114.534 55.633.222 52.614.447 65.986.665 47.497.922 

 Fonte: SIAFI Gerencial/Grupos: DESPESAS LIQ – PCPR, RP N PROC – PCPR e VALORES LIQ - PCPR, conforme indicado pela CGU 

 

 

 

 

 

 



 

 

QUADRO C - FUNÇÃO 99 “RESERVA DE CONTINGÊNCIA” 

 (em R$ 1,00) 

SUBFUNÇÃO 

2006 2007 2008 2009 2010  

LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO 

Reserva de 
Contingência 

847.236.352 
- 

1.036.009.479 
- 

1.225.982.893 
- 

1.480.678.209 
- 

1.477.093.101 
- 

TOTAL 847.236.352 - 1.036.009.479 - 1.225.982.893 - 1.480.678.209 - 1.477.093.101 - 

 Fonte: SIAFI Gerencial/Grupos: DESPESAS LIQ – PCPR, RP N PROC – PCPR e VALORES LIQ - PCPR, conforme indicado pela CGU 

 

 

 

QUADRO D - FUNÇÃO 18 “GESTÃO AMBIENTAL” 

 (em R$ 1,00) 

SUBFUNÇÃO 

2006 2007 2008 2009 2010  

LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO 
LEI + 

CRÉDITO 
EXECUÇÃO 

Planejamento 
e Orçamento 

10.626.802 7.996.258 8.404.761 6.572.708 3.900.000 3.358.524 5.715.406 2.686.625 4.900.000 1.908.637 

Administração 
Geral 

803.761.070 796.216.579 854.678.575 817.848.972 941.861.598 882.293.067 1.022.966.835 942.640.261 1.201.364.379 1.126.509.757 

Normatização 
e Fiscalização 

35.965.072 34.885.710 35.077.760 34.769.455 49.323.722 39.070.995 94.795.726 64.830.399 73.095.904 72.207.076 

Tecnologia da 
Informação 

18.864.801 17.808.672 11.173.937 7.713.480 8.361.742 7.193.077 37.576.973 27.143.627 21.160.000 12.717.035 

Ordenamento 
Territorial 

621.453 675.998 9.363.766 588.577 27.995.097 6.618.768 15.979.508 6.240.601 5.258.658 2.669.277 

Formação de 
Recursos 
Humanos 

15.906.456 13.926.688 48.379.156 16.573.592 80.033.475 30.073.563 42.520.444 14.044.605 48.833.996 17.216.398 



SUBFUNÇÃO 

2006 2007 2008 2009 2010  

LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO 
LEI + 

CRÉDITO 
EXECUÇÃO 

Comunicação 
Social 

1.431.156 765.860 2.017.667 900.175 959.667  7.714 413.212 1.920 210.116 
- 

Cooperação 
Internacional 

1.800.000 1.206.990 3.293.727 2.559.344 2.897.547 2.523.535 - 
 

- 
- 

Atenção 
Básica 

12.417.050 11.835.390 12.983.236 12.352.011 14.275.595 12.375.373 15.422.256 14.391.407 20.046.152 15.531.099 

Vigilância 
Epidemiológica 
(*) 

-  
4.058.347 624.240 3.434.107 902.797 2.197.000 

716.917 

 
- 591.057 

Alimentação e 
Nutrição 

13.187.867 9.714.079 13.756.911 13.135.481 14.786.659 13.515.497 14.879.584 14.439.582 31.861.256 30.957.074 

Proteção e 
Benefícios ao 
Trabalhador 

2.021.105 1.779.642 1.979.553 1.656.082 2.324.635 1.768.955 2.340.015 2.175.605 2.924.923 1.998.654 

Educação 
Infantil 

1.415.927 1.243.365 1.429.060 1.049.099 1.494.698 1.147.805 1.495.790 1.306.772 1.680.279 1.267.422 

Patrimônio 
Histórico, 
Artístico e 
Arqueológico 

1.650.000 1.615.028 100.000 799.050 - 100.000 - 
- 

- 
- 

Saneamento 
Básico Urbano 

1.120.000 653.553 905.026 752.226 1.198.910 
- 

1.096.618 269.907 4.700.000 346.998 

Preservação e 
Conservação 
Ambiental 

192.739.748 129.156.392 217.560.758 95.854.825 266.087.474 70.266.950 186.572.064 90.623.253 339.734.740 124.926.314 

Controle 
Ambiental 

40.194.614 42.570.225 72.355.294 49.912.261 90.937.936 51.446.668 95.423.403 64.198.653 102.483.376 86.774.391 

Recuperação 
de Áreas 
Degradadas 

1.600.129 1.627.543 3.822.500 1.006.632 12.443.782 1.877.133 14.290.153 1.848.427 11.879.369 4.935.953 

Recursos 
Hídricos 

91.402.109 87.731.195 145.272.585 108.060.000 133.430.137 99.936.183 165.209.544 72.527.411 161.289.566 70.936.609 



SUBFUNÇÃO 

2006 2007 2008 2009 2010  

LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO 
LEI + 

CRÉDITO 
EXECUÇÃO 

Desenvolvime
nto Científico 

3.072.230 3.068.084 1.478.348 1.966.112 2.300.824 869.614 2.433.100 1.092.812 2.630.000 1.153.295 

Desenvolvime
nto 
Tecnológico e 
Engenharia 

925.470 566.746 99.584 
- 

71.701 
- 

100.000 
- 

100.000 - 

Difusão do 
Conhecimento 
Científico e 
Tecnológico 

4.367.424 3.403.518 3.487.490 3.827.099 3.358.348 753.131 3.350.000 542.163 1.204.669 727 

Promoção da 
Produção 
Vegetal 

7.075.496 5.777.213 5.676.089 2.336.277 5.640.896 

2.829.878 

 
3.874.370 1.593.142 2.804.456 739.744 

Outros 
Encargos 
Especiais 

- - 
3.000.000 157.724 2.976.729 2.676.847 - 4.259 - 

- 

TOTAL 1.262.165.979 1.174.224.728 1.460.354.130 1.181.015.421 1.670.095.279 1.231.606.073 1.728.652.001 1.323.318.348 2.038.161.839 1.573.387.518 

 Fonte: SIAFI Gerencial/Grupos: DESPESAS LIQ – PCPR, RP N PROC – PCPR e VALORES LIQ - PCPR, conforme indicado pela CGU 

* Em 2009, parte da subfunção entrou como Função 04 - Administração, tendo sido ajustado para o próximo exercício. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO II 
 

QUADRO A – AÇÕES FINALÍSTICAS DO MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
 

(em R$ 1,00) 

SUBFUNÇÃO 

2006 2007 2008 2009 2010  

LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO 
LEI + 

CRÉDITO 
EXECUÇÃO 

Preservação e 
Conservação 
Ambiental 

192.739.748 129.156.392 217.560.758 95.854.825 266.087.474 70.266.950 186.572.064 90.623.253 339.734.740 124.926.314 

Controle 
Ambiental 

40.194.614 42.570.225 72.355.294 49.912.261 90.937.936 51.446.668 95.423.403 64.198.653 102.483.376 86.774.391 

Recuperação 
de Áreas 
Degradadas 

1.600.129 1.627.543 3.822.500 1.006.632 12.443.782 1.877.133 14.290.153 1.848.427 11.879.369 4.935.953 

Recursos 
Hídricos 

91.402.109 87.731.195 145.272.585 108.060.000 133.430.137 99.936.183 165.209.544 72.527.411 161.289.566 70.936.609 

Normatização 
e Fiscalização 

35.965.072 34.885.710 35.077.760 34.769.455 49.323.722 39.070.995 94.795.726 64.830.399 73.095.904 72.207.076 

Ordenamento 
Territorial 

621.453 675.998 9.363.766 588.577 27.995.097 6.618.768 15.979.508 6.240.601 5.258.658 2.669.277 

TOTAL 362.523.125,00 296.647.063,00 483.452.663,00 290.191.750,00 580.218.148,00 269.216.697,00 572.270.398,00 300.268.744,00 693.741.613,00 362.449.620,00 

Fonte: SIAFI Gerencial/Grupos: DESPESAS LIQ – PCPR, RP N PROC – PCPR e VALORES LIQ - PCPR, conforme indicado pela CGU 

* Em 2009, parte da subfunção entrou como Função 04 - Administração, tendo sido ajustado para o próximo exercício. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
QUADRO B – DEMAIS AÇÕES DO MNISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

 
 (em R$ 1,00) 

SUBFUNÇÃO 

2006 2007 2008 2009 2010  

LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO 

Planejamento 
e Orçamento 

10.626.802 7.996.258 8.404.761 6.572.708 3.900.000 3.358.524 5.715.406 2.686.625 4.900.000 1.908.637 

Administração 
Geral 

803.761.070 796.216.579 854.678.575 817.848.972 941.861.598 882.293.067 1.022.966.835 942.640.261 1.201.364.379 1.126.509.757 

Tecnologia da 
Informação 

18.864.801 17.808.672 11.173.937 7.713.480 8.361.742 7.193.077 37.576.973 27.143.627 21.160.000 12.717.035 

Formação de 
Recursos 
Humanos 

15.906.456 13.926.688 48.379.156 16.573.592 80.033.475 30.073.563 42.520.444 14.044.605 48.833.996 17.216.398 

Comunicação 
Social 

1.431.156 765.860 2.017.667 900.175 959.667  7.714 413.212 1.920 210.116 
- 

Cooperação 
Internacional 

1.800.000 1.206.990 3.293.727 2.559.344 2.897.547 2.523.535 - 
 

- 
- 

Atenção 
Básica 

12.417.050 11.835.390 12.983.236 12.352.011 14.275.595 12.375.373 15.422.256 14.391.407 20.046.152 15.531.099 

Vigilância 
Epidemiológica 
(*) 

-  
4.058.347 624.240 3.434.107 902.797 2.197.000 

716.917 

 
- 591.057 

Alimentação e 
Nutrição 

13.187.867 9.714.079 13.756.911 13.135.481 14.786.659 13.515.497 14.879.584 14.439.582 31.861.256 30.957.074 

Proteção e 
Benefícios ao 
Trabalhador 

2.021.105 1.779.642 1.979.553 1.656.082 2.324.635 1.768.955 2.340.015 2.175.605 2.924.923 1.998.654 

Educação 
Infantil 

1.415.927 1.243.365 1.429.060 1.049.099 1.494.698 1.147.805 1.495.790 1.306.772 1.680.279 1.267.422 

SUBFUNÇÃO 2006 2007 2008 2009 2010  



LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO LEI + CRÉDITO EXECUÇÃO 

Patrimônio 
Histórico, 
Artístico e 
Arqueológico 

1.650.000 1.615.028 100.000 799.050 - 100.000 - 
- 

- 
- 

Saneamento 
Básico Urbano 

1.120.000 653.553 905.026 752.226 1.198.910 
- 

1.096.618 269.907 4.700.000 346.998 

Desenvolvime
nto Científico 

3.072.230 3.068.084 1.478.348 1.966.112 2.300.824 869.614 2.433.100 1.092.812 2.630.000 1.153.295 

Desenvolvime
nto 
Tecnológico e 
Engenharia 

925.470 566.746 99.584 
- 

71.701 
- 

100.000 
- 

100.000 - 

Difusão do 
Conhecimento 
Científico e 
Tecnológico 

4.367.424 3.403.518 3.487.490 3.827.099 3.358.348 753.131 3.350.000 542.163 1.204.669 727 

Promoção da 
Produção 
Vegetal 

7.075.496 5.777.213 5.676.089 2.336.277 5.640.896 

2.829.878 

 
3.874.370 1.593.142 2.804.456 739.744 

Outros 
Encargos 
Especiais 

- - 
3.000.000 157.724 2.976.729 2.676.847 - 4.259 - 

- 

TOTAL 
        

899.642.854,00  
    

877.577.665,00  
         

976.901.467,00  
       

890.823.672,00  
   

1.089.877.131,00  
     

962.389.377,00  
  

1.156.381.603,00  
    

1.023.049.604,00  
      

1.344.420.226,00  
   

1.210.937.897,00  

Fonte: SIAFI Gerencial/Grupos: DESPESAS LIQ – PCPR, RP N PROC – PCPR e VALORES LIQ - PCPR, conforme indicado pela CGU 

* Em 2009, parte da subfunção entrou como Função 04 - Administração, tendo sido ajustado para o próximo exercício. 

 

 

 

 



 

Para a consecução dos objetivos setoriais da gestão ambiental, o MMA possui 17 
programas, dentre os quais se destacam: Probacias – Conservação de Bacias Hidrográficas; Qualidade 
Ambiental; Nacional de Florestas; Conservação e Uso Sustentávelda  da Biodiversidade e dos Recursos 
Genéticos; Prevenção e Combate ao Desmatamento, Queimadas e Incêndios Florestais – Florescer e 
Comunidades Tradicionais. São apresentados, a seguir, a execução orçamentária e os principais 
resultados desses programas. 
 
a) Probacias – Conservação de Bacias Hidrográficas 
 
 

LEI+CRÉDITO EMPENHADO LIQUIDADO PAGO 

135.264.083,00 97.141.927,91 55.025.891,81 54.731.144,45 

 
O Programa Conservação de Bacias Hidrográficas – Probacias tem como objetivo 

implementar o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos e promover a recuperação e a 
conservação dos recursos hídricos das bacias hidrográficas de domínio da União, e, nesse sentido, 
busca promover o equilíbrio entre a oferta e o acesso aos recursos hídricos, bem como assegurar os 
usos múltiplos da água no âmbito das bacias hidrográficas.  

O Probacias tem contribuído para os objetivos de governo relacionados à redução das 
desigualdades regionais, uma vez que desenvolve ações voltadas para minimizar os efeitos das secas, e 
proporcionar o acesso à água em regiões de escassez, a partir das potencialidades locais do território 
nacional. Concorre também para o cumprimento do Objetivo Setorial  definido para o meio ambiente, na 
medida em  que visa promover a disponibilidade de água com qualidade e a gestão dos recursos 
hídricos, o controle de poluição, a conservação e a revitalização de bacias. 

Os instrumentos e mecanismos para implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos estão expressos nas ações em que se desdobra o programa, tendo como destaque: 

a) A elaboração de Planos de Recursos Hídricos, instrumento que orienta o 
gerenciamento dos recursos hídricos na bacia, contempla o diagnóstico da situação e as medidas a 
serem tomadas bem como as intervenções a serem promovidas, além das prioridades para a outorga de 
direito de uso de recursos hídricos. Em 2010, teve destaque a conclusão dos planos das bacias 
hidrográficas do Rio Doce, Rio Verde Grande, Margem direta do Rio Amazonas, além do início da 
elaboração do plano do Rio Paranaíba. Os Planos contemplam ainda a proposta de enquadramento dos 
corpos d’água, representando um importante instrumento para assegurar a qualidade adequada das 
águas segundo os seus usos preponderantes. 

b) A Outorga do Direito de Uso dos Recursos Hídricos tem como objetivo assegurar o 
controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício do direito de acesso a esse bem 
em corpos d’água de domínio da união, por intermédio da autorização do direito de uso de recursos 
hídricos e, ainda, de emissão das Declarações de Reserva de Disponibilidade Hídrica para licitar a 
concessão ou autorizar os usos de potenciais de energia hidráulica. Registram-se nessa ação os 
esforços no sentido de aprimorar a integração de procedimentos com o processo de licenciamento 
ambiental com vistas a proporcionar maior agilidade processual na análise das solicitações de outorga e 
a estruturação das equipes para cumprir as novas atribuições relacionadas à regulação da concessão 
dos serviços públicos de irrigação e adução de água bruta, definidas pela Lei nº 12.334/2010. 

c) A Cobrança pelo Direito de Uso de Recursos Hídricos, que passou a gerar receitas 
que são aplicadas em ações de recuperação e conservação das águas das bacias hidrográficas de 
domínio da União. Em 2010, a bacia do rio São Francisco passou a ser beneficiada com recursos da 
cobrança, englobando como usuários as empresas de saneamento das cidades ribeirinhas, indústrias, 
fazendas e o Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste 
Setentrional - Pisf. 

   A aprovação da cobrança pelo uso da água na bacia do rio São Francisco representa um 
marco na implementação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, pois esta bacia 
é uma das maiores e mais complexas do Brasil, já que envolve regiões bastante diferentes em termos 



hídricos e socioeconômicos, além de englobar mais de 500 municípios distribuídos no estados em seis 
estados e o Distrito Federal, abrangendo uma área de 637 mil km². 

d) A ação Prevenção de Eventos Críticos Hidrológicos tem a responsabilidade de 
promover o monitoramento de cheias e inundações, possibilitando indicar, com antecedência, a 
probabilidade de ocorrência destes eventos. A sala de situação que opera como um centro de gestão de 
situações críticas, inaugurada em novembro de 2009, proporcionou a produção em 2010 da publicação 
mensal de boletins de acompanhamento de bacias em sistemas prioritários e a publicação de boletins 
diários sobre os reservatórios do sistema Cantareira e do Sistema Interligado Nacional (SIN), entre 
outros. 

Também merecem destaque as ações de Modernização e Operação da Rede 
Hidrometeorológica Nacional e a implantação do Sistema Nacional de Informações Sobre Recursos 
Hídricos - SNIRH, que têm como objetivos levantar e monitorar informações nas cerca de 4.500 estações 
do país, possibilitando o conhecimento das características quantitativas e qualitativas dos corpos 
hídricos e dos regimes de chuvas no território brasileiro, bem como dar suporte ao gerenciamento 
integrado dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos. Em 2010, foi ampliada a estrutura 
da rede hidrometeorológica com aquisição de equipamentos mais eficientes, que possibilitarão a 
ampliação do número de medições e transmissão de dados em tempo real, fatores que contribuirão para 
a maior efetividade da sala de situação quanto aos alertas sobre ocorrência de cheias e inundações no 
país. 

O desempenho do programa Probacias é mensurado pelos indicadores definidos no 
âmbito do Plano Plurianual,  descritos nos quadros a seguir apresentados. A análise do desempenho do 
programa registrou, nesse exercício, índices de 97,7% e 86%, respectivamente, de alcance dos seus 
indicadores. 

 

 

Ordem 
Indicador 

(Unidade de Medida) 

Referência 
PPA 2008_2011 Índice Previsto 

no Exercício 
Índice Atingido 
no Exercício 

DATA 
ÍNDICE 
INICIAL 

ÍNDICE FINAL 

1 
Área do território brasileiro com implementação 
da cobrança pelo direito de uso de recursos 
hídricos, excluída a bacia amazônica (%) 

Jun/ 
2007 

1,58 16,96 16,58 16,58 

Fórmula de Cálculo do Índice: 

Percentual da área do território brasileiro com o instrumento Cobrança, da Política Nacional de Recursos Hídricos, implantado 
em relação à área total do país, excluída a bacia amazônica. 

Análise do Resultado Alcançado: 

Em 2007, o índice apurado foi de 1,58% o que representava a implementação da cobrança pelo uso de recursos hídricos nas 
bacias do Rio Paraíba do Sul e no Piracicaba, Capivari e Jundiaí.  
O índice previsto para o atual PPA de 16,9% considerou a implementação da cobrança nas bacias dos rios São Francisco e 
Doce até 2011. 
A análise do desempenho do programa registrou, nesse exercício, o atingimento do índice de 16,58% que representa 97,7% do 
resultado previsto do indicador final para o período do atual PPA, correspondendo à efetiva implementação da cobrança pelo 
direito de uso de recursos hídricos na bacia hidrográfica do rio São Francisco, o que representa a geração de receitas da 
ordem de R$ 20 milhões/ano que serão destinados à execução de projetos de  recuperação e conservação da bacia 
hidrográfica. Está previsto o início da cobrança na bacia hidrográfica do Rio Doce para o ano de 2011, fato que permitirá o 
alcance pleno do indicador do Programa, no atual PPA. 

 
 

Ordem 
Indicador 

(Unidade de Medida) 

Referência 
PPA 2008_2011 Índice Previsto 

no Exercício 

Índice 
Atingido no 

Exercício DATA 
ÍNDICE 
INICIAL 

ÍNDICE FINAL 

2 

População brasileira beneficiada com a 
implementação de projetos decorrentes da 
cobrança pelo direito de uso de recursos 
hídricos (%) 

Jun/ 
2007 

5,93 14,34 12,23 12,23 

Fórmula de Cálculo do Índice:  

Relação percentual entre o número de habitantes das bacias hidrográficas beneficiadas pela implantação de projetos decorrentes 
da cobrança pelo direito de uso dos recursos hídricos e a população total do país. 

 



Análise do Resultado Alcançado:  

Com a implantação da cobrança pelo direito de uso de recursos hídricos na bacia do rio São Francisco, o índice de população 
brasileira beneficiada com projetos decorrentes da cabrança pelo uso de recursos hídricos passou para 12,23%, representando 
86% do resultado previsto para o período do atual PPA.  
O início da cobrança na bacia hidrográfica do Rio Doce, previsto para o ano de 2011, permitirá o alcance pleno do indicador do 
Programa, no atual PPA. 

 

 
 

b) Qualidade Ambiental 
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15.671.734,00 4.361.537,00 3.647.437,00 3.370.344,07 

 

Em 2010, o programa Qualidade Ambiental continuou com a estratégia de articulação 
entre os entes integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama e órgãos setoriais, 
visando ao estabelecimento de uma agenda nacional para o aprimoramento do licenciamento 
ambiental. Dessa forma, o MMA  vem trabalhando no sentido de propor medidas para a 
modernização do licenciamento de empreendimentos como os parques eólicos e as pequenas 
centrais hidrelétricas, além de ter iniciado o debate sobre o licenciamento ambiental de postos de 
combustíveis. 

No âmbito do licenciamento ambiental federal, em conjunto com o Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, foram feitas articulações com 
importantes setores do governo, com vistas à modernização dos procedimentos de licenciamento e 
à regularização ambiental de infraestruturas nacionais em operação, ressaltando-se a elaboração de 
propostas para os seguimentos de  portos, rodovias, hidrovias, linhas de transmissão e petróleo e 
gás. 

Outra importante linha de ação foi o desenvolvimento de um documento de Diretrizes 
e de um Guia Metodológico para Avaliação Ambiental Estratégica – AAE, instrumento relevante no 
processo de melhoria da eficácia do licenciamento ambiental. 

Com relação à estratégia de implementação das Convenções Internacionais, destacam-
se, quanto à Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes - POPs, a realização, em 
março, do Seminário para a discussão do projeto de desenvolvimento de um Plano Nacional de 
Implementação da Convenção de Estocolmo no Brasil e, em julho, do estabelecimento de cooperação 
com a Fundação Oswaldo Cruz – Fiocruz com vistas a apoiar a avaliação da eficácia da Convenção de 
Estocolmo por meio de estudos investigatórios da presença de POPs em leite humano no Brasil. Nesse 
mesmo contexto, em 2010 iniciou-se a execução do projeto sobre Gerenciamento de Bifenilas 
Policloradas - PCB BRA 08/G/32 em parceria com o GEF/ PNUD. Realizaram-se, ainda,  a contratação 
de estudos para levantamento da legislação internacional, federal e estadual existente sobre o tema e a 
elaboração de proposta de harmonização visando garantir a manutenção do inventário, a realização de 
testes laboratoriais para identificação de produtos passíveis de contaminação, a rotulagem e as diretrizes 
para a adequada destinação dos resíduos. Além disso, providenciou-se a elaboração de estudo sobre 
gerenciamento do PCB e a elaboração da proposta do plano de gerenciamento, incluindo avaliação dos 
sistemas de disposição de PCBs. Também é importante ressaltar a realização da oficina sobre 
gerenciamento de PCBs, em novembro de 2010, visando  dar continuidade à integração do grupo de 
trabalho formado por autoridades do setor público, setor privado, pesquisadores e membros de ONGs, 
para promover a discussão sobre a proposta de Plano de Ação para a elaboração e implementação do 
Plano Nacional de PCB. 

No que se fere às emergências ambientais decorrentes de produtos perigosos, tem-se 
investido no mapeamento de áreas de risco de acidentes com tais produtos através de convênios com os 
estados de Pernambuco, Paraíba, Tocantins e Mato Grosso do Sul, assim como foi realizado, em 
agosto, o workshop sobre Planos de Ação de Emergência – PAEs, com o objetivo de apresentar a 
metodologia de elaboração de PAEs desenvolvida até aquele momento e colher subsídios dos 158 
profissionais participantes, provenientes tanto de órgãos públicos, como de empresas especializadas, 



para a melhoria dessa metodologia. 

Em continuidade à implementação do Plano Cartográfico para Mapeamento de 
Sensibilidade Ambiental ao Óleo, que compreende a caracterização das áreas costeiras e marinhas 
sensíveis a derrames de óleo, foram elaboradas as Cartas de Sensibilidade Ambiental para as bacias do 
Espírito Santo; Sergipe/Alagoas-Pernambuco/Paraíba; e do sul da Bahia (abrangendo Jacuípe, 
Camamu-Almada, Jequitinhonha, Cumuruxatiba, Mucuri). Tais Cartas subsidiam a avaliação ambiental 
estratégica e análise prévia da viabilidade dos empreendimentos de petróleo, o licenciamento e o 
planejamento e gestão ambiental de outras atividades desenvolvidas no mar. 

 
 Em um esforço conjunto de diversos Ministérios e setores da sociedade civil, estão em fase 

final de elaboração os planos de ação para a prevenção e controle do desmatamento nos biomas e os planos 
setoriais de mitigação e de adaptação às mudanças climáticas, todos previstos na Política Nacional sobre 
Mudança do Clima, regulamentada em dezembro de 2010 pelo Decreto nº 7.390. Os planos de ação sobre 
desmatamento estão em plena atividade nos biomas Amazônia e Cerrado, enquanto o plano para a Caatinga 
está em fase final de construção. O Decreto ratifica e especifica as metas apresentadas na Política, com 
destaque para o compromisso de redução, até 2020, de oitenta por cento dos índices anuais de 
desmatamento na Amazônia Legal em relação à média verificada entre os anos de 1996 a 2005. 

Entre os avanços alcançados em 2010, destacam-se, ainda, as estratégias de redução de 
emissões por desmatamento e degradação florestal (REDD). No âmbito internacional, aprovou-se o regime 
de REDD durante a 16ª Conferência das Partes (COP-16) da UNFCCC, em dezembro, em cujas 
negociações o Ministério foi participante ativo. O MMA também participou de diversas iniciativas internacionais 
que buscam viabilizar o REDD, tendo inclusive organizado, ao custo total de R$ 48.371,56 (quarenta e oito 
mil, trezentos e setenta e um reais e cinquenta e seis centavos), o primeiro encontro da Interim REDD+ 
Partnership, a qual presidirá até julho de 2011, ao lado da França. Em âmbito nacional, promoveu-se uma 
série de debates em Grupos de Trabalho envolvendo os governos federal e estadual e diversos segmentos 
da sociedade civil, que culminou em recomendações para uma estratégia nacional para o REDD. Tais 
recomendações foram incorporadas ao Projeto de Lei que trata da matéria e está tramitando no Congresso 
Nacional (PL nº 5.586/2009).  

Na área de qualidade do ar, foi lançado o 1º Inventário Nacional de Emissões Atmosféricas 
de Veículos Automotores Rodoviários, relevante subsídio para o conhecimento da realidade brasileira em 
termos de poluentes e, consequentemente, importante ferramenta para a elaboração das políticas públicas do 
Governo Federal e também dos Governos Estaduais, tais como o Proconve e os Programas de Inspeção 
Veicular. Ademais, implementou-se a Nota Verde, classificação dos veículos em função de suas emissões, 
disponível para os consumidores na internet, e foi elaborada  a regulamentação do produto  Agente Redutor 
Líquido Automotivo - ARLA32, que será usado na fase P7 do Proconve. Por fim, foi instalada a Comissão de 
Acompanhamento do Proconve - CAP, com o intuito de acompanhar todas as medidas dos agentes públicos 
privados para a perfeita consecução das próximas fases do programa, principalmente em relação às 
entidades reguladoras e às indústrias automotiva e de combustíveis. 

Os indicadores do programa e seus índices estão apresentados a seguir: 

DESCRIÇÃO  ÍNDICE  DATA DE 
APURAÇÃO  

Número de empreendimentos de infra-estrutura sem licença de operação 
(UNIDADE) 

52 01/2010 

Número de episódios anuais de violação do padrão diário de qualidade do ar para 
os parâmetros material particulado inalável (PM10) e ozônio (O3) (UNIDADE) 

379 01/2010 

Consumo Nacional de Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio (CFCs) 
(tonelada) 

46,9 04/2010 

Consumo Nacional de Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio (HCFCs) 
(tonelada) 

1415,5 04/2010 

          Fontes: IBAMA, Órgãos Estaduais de Meio Ambiente, MME, MT e Cadastro Técnico Federal do IBAMA. 

  O aumento do número de violações do padrão primário de material particulado 
inalável(PM10) pode ser atribuído aos dados fornecidos pelo Instituto Estadual do Ambiente – INEA/RJ  
para a Baixada Fluminense, notadamente as estações de monitoramento de Campos Elísios, Cidade dos 
Meninos, Jardim Primavera e São Bento, localizadas próximas a polos industriais. A redução quase pela 



metade do número de violações para o ozônio estratosférico no indicador, em parte pode ser explicada 
pela ausência dos dados para a região metropolitana do Rio de Janeiro e Baixada Fluminense . Em que 
pese a ausência dos dados em questão, chama-se a atenção para o número elevado de episódios de 
ultrapassagem do nível de atenção ocorridos na região metropolitana de São Paulo, o que atinge mais 
de 10 % da população brasileira. 

  Os dados finais do Consumo de Clorofluorcarbono - CFCs e Hidrofluorcarbono - HCFCs 
só são obtidos no mês de maio de cada ano, pois de acordo com a Resolução CONAMA 267/00 e a 
Instrução Normativa IBAMA 37/04, as empresas cadastradas no Cadastro Técnico Federal - CTF têm até 
o dia 30 de abril de cada ano para fornecer ao IBAMA o inventário com os dados quantitativos relativos 
às substâncias controladas comercializadas e/ou utilizadas no período de 1º de janeiro a 31 de 
dezembro do exercício imediatamente anterior ao corrente.  

  Durante o ano de 2009, o consumo final de CFCs foi de 46,9 toneladas PDO. Para o ano 
de 2010 espera-se que o consumo de CFCs no Brasil seja de zero tonelada, alcançando a eliminação 
total, conforme meta assumida pelo Governo brasileiro junto ao Protocolo de Montreal. 

Ressalta-se que a apuração dos indicadores: Número de empreendimentos de infra-
estrutura sem licença de operação e Número de episódios anuais de violação do padrão diário de 
qualidade do ar para os parâmetros material particulado inalável (PM10) e ozônio (O3), é efetuada  
durante o mês de janeiro,   posterior ao exercício ocorrido. 
 
c) Nacional de Florestas 
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58.251.082,00 38.899.521,87 34.635.507,26 34.629.890,00 

 

O programa Nacional de Florestas tem por objetivo promover o desenvolvimento 
sustentável, conciliando a exploração com a proteção dos ecossistemas e a compatibilização da política 
florestal com os demais setores, de modo a ampliar o mercado interno e externo e o desenvolvimento 
institucional do setor. 

Em 2010, o programa articulou com diversas unidades da EMBRAPA e com entidades 
de financiamento, para a difusão de sistemas agroflorestais no âmbito da Operação Arco Verde, como 
estratégia de adequação ambiental e indução de uma economia de base florestal sustentável nos 43 
municípios com elevados índices de desmatamento na Amazônia Legal, contemplados pelas ações da 
Operação. Fruto de articulação com outros ministérios e entidades financeiras, os sistemas agroflorestais 
passarão a contar com mecanismos e possibilidades específicas de crédito junto ao Registro Comum de 
Operações Rurais – RECOR, do Banco Central. 

Da mesma forma, foram ampliadas as ações no Programa de Revitalização da Bacia do 
São Francisco, como a criação de três Centros de Referência em Recuperação de Áreas Degradadas 
(CR-ad’s), voltados para a realização de atividades de mobilização e de capacitação técnica; de 
implantação de experimentos florestais (modelos demonstrativos de recuperação da cobertura vegetal 
dos biomas), em Serra Talhada, Janaúba e Barreiras. Visando à articulação, à troca e ao 
aperfeiçoamento de experiências, foi realizado, em Paracatu (MG), o primeiro encontro dos CR-ad’s, 
com a participação de mais de 80 técnicos e pesquisadores de oito Centros de Referência. 

No âmbito da parceria com o Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA), foi promovido o 
encontro dos executores de projetos apoiados pelo Edital de Recuperação de Nascentes e Margens dos 
Cursos D’Água, quando foram apresentadas diversas experiências modelo em recuperação de áreas 
degradadas, em todas as regiões brasileiras. Desse encontro, resultou uma publicação sobre as 
experiências bem sucedidas, com todas as espécies empregadas por bioma, assim como a 
normatização federal para o tema. 

Destacam-se, também, os avanços na formulação de protocolos de boas práticas para o 
manejo de espécies florestais de diversos biomas, que visam à obtenção de produtos não madeireiros. 



Nesse sentido, o programa promoveu articulação com setores internos do MMA, como a Secretaria de 
Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável/SEDR e o Serviço Florestal Brasileiro, bem como com 
o Ministério da Agricultura Abastecimento e Pecuária, representações comunitárias e entidades de 
pesquisa e extensão, Embrapa, universidades (ESALQ, UFSC, UFOPA), Emater-PA, CTA, IDAM, entre 
outros, para a elaboração de protocolos para 20 espécies florestais, tradicionalmente manejadas e de 
reconhecido valor econômico.  Além das articulações por meio de correspondências, foram realizadas 
oficinas de trabalho, com a presença das instituições parceiras, para a elaboração dos protocolos de 
manejo da copaíba, da andiroba, da castanha-do-Brasil e do babaçu. 

Merecem destaque, ainda, os trabalhos voltados à geração de subsídios para um regime 
nacional de REDD+ (Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal). 

Cumpre também destacar a coordenação no processo de aperfeiçoamento da 
normatização florestal, notadamente na elaboração do texto-base de resolução sobre metodologia de 
recuperação de Áreas de Preservação Permanente - APP, aprovado durante a 99ª Reunião Ordinária do 
Conama, bem como no aperfeiçoamento da Resolução 303/2002, que dispõe sobre parâmetros, 
definições e limites de Áreas de Preservação Permanente. 

Em relação às concessões florestais, foram realizados diversos estudos sociais, 
ambientais, econômicos e comerciais para a realização de consultas públicas de cinco editais de 
concessão florestal. No total, foi mais de 1 milhão de hectares de florestas disponibilizadas para o 
manejo florestal, com potencial para dinamizar as economias de diversos Municípios amazônicos, gerar 
aproximadamente 12 mil postos de trabalho e movimentar uma economia de aproximadamente  R$ 500 
milhões por ano. O ano de 2010 também marcou o início do processo produtivo, com a extração das 
primeiras árvores oriundas da concessão da Floresta Nacional do Jamari, no Estado de Rondônia. 

Vale destacar que o Cadastro Nacional de Florestas Públicas totalizou 290 milhões de 
hectares de florestas cadastradas. Além disso, foi publicado o quarto Plano Anual de Outorga Florestal 
(PAOF 2011), que indica a existência de 5,1 milhões de hectares de florestas federais passíveis de 
processos de concessão florestal. 

Foi disponibilizada a primeira versão do Sistema Nacional de Informações Florestais 
(SNIF) no sítio eletrônico do Serviço Florestal Brasileiro (SFB), que permite maior acesso às informações 
do setor florestal no País. 

Destaca-se, também, a implementação do primeiro Plano Anual de Manejo Florestal 
Comunitário, instrumento do Programa Federal de Manejo Florestal Comunitário e Familiar, instituído em 
2009 no âmbito do MMA e do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), destinado a fortalecer a 
atividade florestal praticada por agricultores familiares e comunidades tradicionais. Em 2010, foram 
realizadas ações de fortalecimento das organizações comunitárias, capacitação em gestão e manejo 
florestal, disponibilização de crédito, fornecimento de assistência técnica e extensão florestal e apoio à 
produção, beneficiamento e comercialização dos produtos florestais oriundos do manejo comunitário e 
familiar. 

O Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal (FNDF), criado pela Lei nº 11.284, de 
2006, é um fundo público de natureza contábil, mantido no âmbito do Orçamento Geral da União e 
gerido pelo SFB. O FNDF tem como objetivo fomentar o desenvolvimento de atividades florestais 
sustentáveis no Brasil e promover a inovação tecnológica no setor. O FNDF foi regulamentado pelo 
Decreto nº 7.167/2010, e no seu âmbito foram selecionados 49 projetos, tendo sido apoiadas 21 
iniciativas, localizadas nas Regiões Norte e Nordeste, contemplando três biomas: Amazônia, Caatinga e 
Mata Atlântica. O apoio envolve assistência técnica e capacitação para o manejo florestal comunitário e 
familiar e para a produção de sementes e mudas de espécies. 

d) Programa Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade e dos Recursos Genéticos  
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39.635.480,00 25.213.336,78 15.780.280,95 15.772.049,76 

 



O programa Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade e dos Recursos 
Genéticos tem por objetivo promover a conservação e a recuperação da diversidade biológica e dos 
recursos genéticos, a biossegurança, o acesso e a repartição dos benefícios decorrentes do uso desses 
recursos do conhecimento tradicional associado. 

De acordo com seu objetivo, o programa alcançou em 2010 os seguintes resultados: 
divulgação da Estratégia Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras, a qual foi aprovada pela 
Comissão Nacional da Biodiversidade – CONABIO, por meio da Resolução CONABIO nº 5, e a 
elaboração de minuta de Decreto para que essa estratégia seja também publicada por meio de Decreto 
da Presidência da República. Outra importante medida foi a elaboração de Decreto que visa 
regulamentar o art. 57-A da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que pretende fixar faixas limites para o 
plantio de organismos geneticamente modificados - OGMs nas áreas que circundam as Unidades de 
Conservação. Caso editado, esse Decreto revogará o Decreto nº 5.950, de 31 de outubro de 2006. No 
âmbito das ações referentes às informações em biodiversidade, foram definidas as bases para um 
Banco de Dados direcionado ao levantamento das espécies exóticas invasoras, dos parentes silvestres 
das principais espécies de plantas cultivadas no país e das espécies ameaçadas de extinção que 
ocorrem nas Unidades de Conservação, com ênfase para UCs de Proteção Integral. A publicação do 
livro "Informe sobre Espécies Exóticas Invasoras de Águas Continentais no Brasil", que inclui ações de 
organização e revisão dos resultados do I Informe sobre Espécies Exóticas Invasoras foi finalizada, bem 
como a elaboração de CD-ROM interativo contendo hotsite e e-book do livro “Informe sobre as Espécies 
Exóticas Invasoras em Ambiente Marinho”. 

O programa também prevê ações que tratam de biossegurança para Organismos 
Geneticamente Modificados. Para tanto, em 2010, foi definida estratégia, em parceria com movimentos 
sociais e organizações não-governamentais, para a criação de "Zonas Livres de Transgênicos” ou 
"Zonas de Proteção da Agrobiodiversidade", com vistas a minimizar os impactos às variedades crioulas e 
aos parentes silvestres decorrentes da liberação no meio ambiente de variedades geneticamente 
modificadas (OGMs), tanto no âmbito da agricultura familiar quanto em relação à agricultura orgânica. 
Foram realizadas atividades de apoio ao “Plano de ação e monitoramento do cultivo do milho 
geneticamente modificado em Santa Catarina, que incluem métodos para amostragem, detecção, 
opinião dos agricultores e análise dos dados”, com vistas a verificar nas lavouras dessa região o nível de 
contaminação das variedades de milho convencionais (incluindo as variedades crioulas tradicionais e as 
orgânicas) por variedades de milho geneticamente modificadas liberadas pela Comissão Técnica 
Nacional de Biossegurança – CTNBio. As atividades desenvolvidas no âmbito do programa 
possibilitaram a participação em eventos internacionais relativos à biossegurança de organismos 
geneticamente modificados na Argentina e no Brasil. 

O indicador de desempenho do programa é a Taxa de Conservação das Espécies 
Ameaçadas. Considera-se que os esforços para a conservação da biodiversidade brasileira podem ser 
avaliados na medida em que mais e mais espécies ameaçadas de extinção são manejadas, o que 
possibilita a redução da quantidade dessas espécies no rol das espécies sob ameaça de extinção. Esse 
indicador aponta para o número de espécies que sofrem ações de manejo necessárias para sua 
recuperação. Assim, as ações previstas no programa voltadas para a conservação da biodiversidade 
brasileira podem ter suas eficácias expressas neste indicador.  

Um dos grandes incentivos para que as metas contidas nesse indicador sejam atingidas 
consiste no Projeto Nacional de Ações Integradas Público-Privadas para Biodiversidade – PROBIO II, 
que tem por objetivo a inserção do tema biodiversidade dentro das políticas de outros setores 
governamentais como saúde, agricultura, florestas, entre outros, além do setor privado. No total, 11 
instituições estão envolvidas no Projeto (MMA, JBRJ, ICMBio, FIOCRUZ, Ministério da Saúde, MAPA, 
EMBRAPA, MCT, FUNBIO, Caixa Econômica Federal e Banco Mundial). O ICMBio tem como um dos 
pilares de suas ações a conservação de espécies ameaçadas de extinção. Assim, no âmbito desse 
Projeto, no segundo semestre de 2010, foram realizadas 5 oficinas de planos de ação (lepidópteras, 
cactáceas, papagaios da Mata Atlântica, tartarugas-marinhas, mamíferos da Mata Atlântica Central), 3 
reuniões para consolidar 3 planos de ação (onça pintada, lobo-guará e região do Rio Paraíba do Sul) 
abrangendo 40 espécies ameaçadas, culminando com a publicação de portarias aprovando 19 planos de 
ação, representando 23% de espécies ameaçadas com planos de ação (lembrando-se que há 627 
espécies da fauna ameaçadas de extinção) e publicado o plano de ação da toninha, sumário do plano de 
ação do muriqui e do plano de ação da ariranha.  Em outubro de 2010, foi realizada reunião para 
discussão de roteiro metodológico para elaboração de plano de ação de espécies ameaçadas; 



consolidação do plano de aves de pastizales, com a participação de representantes do Paraguai, 
Uruguai e Bolívia; treinamento de três técnicos para operacionalização do sistema de implementação de 
planos de ação e ainda, seleção de 20 projetos para elaboração de planos de ação para 94 espécies 
ameaçadas em 2011. No que diz respeito à atualização da lista de espécies ameaçadas, foram 
realizadas 11 oficinas de avaliação, abrangendo 15 grupos taxonômicos, totalizando 630 espécies 
avaliadas.  

A taxa de desempenho do programa apresenta-se abaixo do esperado em razão de 
alguns fatores. O principal deles foi a disparidade entre as taxas de 2009 e de 2010, uma diferença de 
44,7 pontos percentuais, que corresponde a mais que o dobro da taxa aferida para o ano anterior. A 
dificuldade para o atingimento da meta estipulada fica ampliada na medida em que o número de 
espécies ameaçadas de extinção aumentou desde o início da execução do programa, em razão da 
revisão da lista oficial da flora ameaçada de extinção, lançada em 2008, que aumentou o número de 108 
para 472. Ressalta-se também que os recursos destinados à realização desse programa são 
constantemente contingenciados, impedindo que haja um apoio mais eficaz das políticas de conservação 
das espécies ameaçadas.   

 
e) Prevenção e Combate ao Desmatamento, Queimadas e Incêndios Florestais - Florescer 

 

LEI+CRÉDITO EMPENHADO LIQUIDADO PAGO 

89.973.000,00 88.152.611,51 85.663.382,38 85.663.382,38 

O programa Florescer tem o objetivo de promover a queda contínua e consistente do 
desmatamento ilegal, o combate à desertificação e a conservação da biodiversidade em todos os biomas 
brasileiros, prevenindo e combatendo o desmatamento ilegal, queimadas predatórias e incêndios 
florestais. 

As metas propostas para as ações do programa foram atingidas por meio do 
monitoramento das áreas susceptíveis a desmatamento e incêndios florestais, associado às ações de 
fiscalização em campo nas áreas identificadas. Na ação de Fiscalização de Atividades de 
Desmatamento, houve mudança na metodologia de atuação,  com maior efetivo e estrutura e maior 
permanência nas áreas mais críticas. Tem-se investido em ações de maior impacto regional e até 
nacional, utilizando-se de apreensões e retirada de bens de infratores como forma de dissuasão a outros 
possíveis infratores. 

Com base nos resultados de redução de áreas desmatadas na Amazônia Legal, 
poderão ser construídas novas metodologias para as operações de fiscalização a serem aplicadas nos 
demais biomas, respeitando-se as suas peculiaridades. 

O índice previsto de área anual desmatada na Amazônia era de 8.595,000 Km². Foi 
apurado no exercício de 2010 o índice de 6.451 Km², superando o esperado. As ações de 
monitoramento e de fiscalização ambiental tiveram como resultado o menor índice de desmatamento na 
Amazônia Legal dos últimos anos. O Ibama, no ano de 2009, aprimorou a metodologia de 
monitoramento e alterou a metodologia aplicada à execução das atividades de fiscalização ambiental, 
com a ampliação da capacidade logística e a contratação de empresas que disponibilizaram viaturas e 
aeronaves.  

Na Amazônia Legal, foram substituídas ações pulverizadas com pequenos efetivos em 
sua maioria por ações mais robustas, com uma quantidade maior de servidores do quadro e de 
autarquias parceiras, concentrando-se nos municípios prioritários, que foram responsáveis por mais de 
50% da área desmatada, estabelecidos pelo Ministério do Meio Ambiente em consonância com o 
Decreto 6.321/07. Associado a esses fatores, a fiscalização do IBAMA atuou estrategicamente com o 
intuito de descapitalizar os infratores, pela destinação/alienação dos bens apreendidos, o que 
potencializa o efeito pedagógico da fiscalização e reduz a sensação de impunidade, em um ambiente de 
dissuasão. 



Entre as operações de fiscalização realizadas em 2010 destacam-se: 1- Operação 
Corcel Negro, realizada em vários estados de forma simultânea, com o objetivo de combater a cadeia 
ilegal do carvão. 2- Operações Soja e Boi Pirata, visando à apreensão e alienação de produtos 
produzidos em áreas embargadas. 3- Operação Portal da Amazônia, em Rondônia, visando coibir o 
transporte ilegal de madeira, além das ações realizadas da Operação Arco de Fogo, nos Estados de 
Mato Grosso, Pará e Rondônia, no período de janeiro a dezembro de 2010, em conjunto com a Polícia 
Federal e a Força Nacional de Segurança Pública. 

Para o ano de 2010, o número de focos de calor previsto era de 85.359. Entretanto, o 
ano foi atípico em relação a esse índice. Foram registrados, segundo dados do satélite NOAA 15 Noite, 
consultados junto ao INPE – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais,  cerca de 133.149 focos de calor 
para o ano de 2010. 

Esse número elevado ocorreu, principalmente, pelas seguintes razões: seca acentuada 
em várias regiões do país, considerada anormal; acúmulo excessivo de matéria orgânica oriunda de 
anos anteriores onde os índices de queimadas foram bem inferiores; e o uso do fogo na atividade 
agropecuária, conforme dados dos relatórios de ocorrências de incêncios (ROI) emitidos pelas brigadas 
municipais contratadas pelo Ibama, por meio do Centro Especializado PREVFOGO, que mostram uma 
altíssima incidência dessa prática. 

 O programa é importante para viabilizar atividades de participação em combates a 
incêndios ampliados em todo o país; treinamento, contratação e acompanhamento de Brigadas de 
Combate e Prevenção a Incêndios Florestais nos municípios críticos; promoção e articulação de 
programas e projetos de alternativas ao uso do fogo buscando a substituição de seu uso no meio rural; 
pesquisas e estudos experimentais que envolvam tecnologias de prevenção, monitoramento e pesquisa 
aplicada aos incêndios florestais, assim como em áreas afetadas por queima, quanto à avaliação dos 
efeitos na fauna e na vegetação atingida; e execução do Programa de Informação e de Educação 
Ambiental, com foco nas causas, conseqüências, alternativas de soluções e contribuições efetivas ao 
agravamento dos cenários da mudança climática global. 

 
f) Comunidades Tradicionais 
 

LEI+CRÉDITO EMPENHADO LIQUIDADO PAGO 

12.750.500,00 3.637.180,50 1.914.506,94 1.914.506,94 

  

 

O programa Comunidades Tradicionais tem por objetivo melhorar a qualidade de vida 
dos integrantes de comunidades tradicionais, por meio da dinamização das atividades produtivas e do 
incentivo ao uso sustentável dos recursos naturais dessas comunidades, contribuindo, assim, para a 
valorização da cultura e das formas de organização social. O programa conta com ações de apoio às 
organizações e capacitação de comunidades tradicionais, gestão ambiental em terras quilombolas, 
assistência à comercialização de produtos extrativistas na Amazônia e fomento a projetos de 
desenvolvimento sustentável. 

 
Em 2010, foram alcançados os seguintes resultados: 
 
 I - Apoio a 6 projetos de organizações de Comunidades Tradicionais: 
 

1. Promoção da cadeia de valor do Pinhão no Território da Rota do Pinhão - Início 
da organização do APL do pinhão da BR-376, FUPEF;    
2. Empoderamento Econômico das Mulheres Quebradeiras de Coco Babaçu pelo 
acesso às Políticas Públicas de Promoção Produtiva;   
3. Estratégias de valorização e promoção da cadeia de produtos extrativistas nas 
comunidades tradicionais; 
4. Produtos da Sociobiodiversidade de povos e comunidades tradicionais e 
agricultores familiares: Melhorando a Alimentação Escolar no Nordeste;  

 
5. Mapeamento de dados para formação de uma articulação nacional de povos e 
comunidades tradicionais; e 



6. Acesso à Política de Garantia de Preço Mínimo aos Produtos da 
Sociobiodiversidade. 

 
  II) Apoio a capacitações de  metodologia Value Links B e de acesso ao Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA), além dos seminários: Empreendimentos do Plano Nacional de Promoção 
das Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade (PNPSB), realizado na ExpoSustentat 2010, em São 
Paulo, e  Seminário de Extrativismo, realizado na VII Feira Nacional da Agricultura Familiar e Reforma 
Agrária – FENAFRA, em Brasília. 
 

III) Realização das seguintes atividades, por meio da ação de apoio ao desenvolvimento 
de cadeias de produtos da sociobiodiversidade e arranjos produtivos locais: 

 
1. Apoio à criação e constituição da Câmara Estadual dos Produtos da 

Sociobiodiversidade e do Grupo de Trabalho para a Cadeia de Valor do Coco 
Babaçu no estado do Tocantins; e à criação e constituição do Grupo de Trabalho 
para a Cadeia de Valor do Coco Babaçu nos estados do Ceará, Maranhão e Piauí; 

2. Realização de reuniões bilaterais com os estados do Pará, Amapá e Amazonas para 
institucionalização das Câmaras Estaduais dos Produtos da Sociobiodiversidade e 
dos Grupos de Trabalho para a Cadeia de Valor da Castanha do Brasil nesses 
estados; 

3. Oficina participativa da Cadeia de Valor da Piaçaba em Barcelos -AM, 
4. Painel sobre o Arranjo Produtivo Local (APL) do Açaí, na ilha de Marajó, e sobre o 

Plano Nacional de Promoção das Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade no 
encontro sobre fortalecimento da cadeia produtiva Marajoara, em Marajó-PA; 

5. Apoio ao Seminário sobre a Cadeia Produtiva do Açaí na Região de Integração do 
Tocantins, em Belém-PA; 

6. Fortalecimento APL do açaí no Pará; 
7. Apoio ao Seminário de Óleos Vegetais do Oeste Paraense, em Santarém-PA; 
8. Apoio ao Seminário Final do 2° Ciclo de Debates Estratégicos para o 

Desenvolvimento Sustentável de Cadeias Produtivas do Oeste Paraense, em 
Santarém-PA; 

9. Apoio ao workshop sobre negócios e biodiversidade em São Paulo; 
10. Articulações com os pontos focais indicados pelos governadores dos estados 

prioritários do Plano Nacional de Promoção das Cadeias de Produtos da 
Sociobiodiversidade (PNPSB) - AM, AC, PA, AP, MT, RO, MA, TO, PI e CE, para 
tratar do Plano de Ação Prioritário para 2010, do balanço das atividades de 2009 e 
da estrutura de gestão atual do PNPSB; 

11. Assessoramento à realização de reuniões do Núcleo Gestor da cadeia produtiva do 
Pequi no norte de Minas Gerais, em Montes Claros, trabalho fruto de ações 
desenvolvidas pela Gerência de Agroextrativismo por meio do Plano Nacional da 
Sociobiodiversidade; 

12. Articulação de reuniões para fortalecimento do APL da Carnaúba no Estado do 
Ceará; 

13. Articulação para fomento dos APLs da sociobiodiversidade de governos estaduais 
com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS)  para 
estabelecer 3 convênios: (MG, MA e PA); 

14. Participação na Reunião na Alemanha – Biofach (feira de produtos orgânicos); 
15. Apoio na capacitação de 110 profissionais da assistência técnica florestal em 

políticas públicas relacionadas ao plano nacional da sociobiodiversidade; 
16. Apoio e participação na elaboração das Diretrizes de Manejo Florestal para 04 

produtos da sociobiodiversidade (castanha-do-brasil, andiroba/copaíba, açaí e 
babaçu). Esse material está em fase de conclusão; 

17. Elaboração de estudo sobre marco fiscal para a cadeia produtiva da castanha-do-
brasil, em parceria com a Secretaria de Assuntos Estratégicos. Esse documento está 
concluído para análise e encaminhamentos. 

 
IV) Apoio à realização das 13ª, 14ª e 15ª Reuniões Ordinárias da Comissão Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável de Povos e Comunidades Tradicionais, instituída pelo decreto de 13 de 
julho de 2006, cuja secretaria-executiva está a cargo do Ministério do Meio Ambiente. 

 



Por meio do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), o 
programa celebrou  Contrato de Concessão de Direito Real de Uso com 15 Unidades de Conservação; 
realizou oficinas de planejamento de produção sustentável com 04 Reservas Extrativistas no Maranhão; 
desenvolveu ações de Capacitação e Planejamento de Manejo Florestal constantes no Plano Anual de 
Manejo Florestal Comunitário e Familiar 2009-2010, além de ações correlatas na Reserva Extrativista 
Ituxi, Município de Lábrea; organizou Comunidades Tradicionais de 29 Unidades de Conservação para 
recepção de Telecentros Comunitários, bem como Relação de Extrativista Beneficiário em 08 Unidades 
de Conservação - Portaria MDA 62/2009.  
 

O indicador do programa - Taxa de comunidades tradicionais com beneficiamento da 
produção - mede a proporção de organizações de comunidades tradicionais extrativistas que têm seus 
produtos inseridos em processos produtivos, tendo como universo amostral as entidades que 
encaminham projetos ao Departamento de Extrativismo. No ano de 2010 foi apurado um índice acima do 
previsto, como segue: 
 

Indicador:  Taxa de comunidades tradicionais com beneficiamento da produção Unidade de medida:  % 

 

Índice de referência Data Índice previsto para 

2010 

Índice apurado em 

2010 

Índice previsto para o final do 

PPA 

4,270 

 

31/07/2005 

 

42,290 

 
49,31 50,330 

 
Fonte: SIGPlan 

 

 
II) ANÁLISE DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

 
Ainda no âmbito dos aspectos orçamentários, apresenta-se o montante das obrigações 

de despesas contraídas nos últimos dois quadrimestres de 2010, nos anexos III e IV, bem como a 
execução das ações prioritárias no anexo VI. 

 
 
 

ANEXO III 
 
 
 

DEMONSTRATIVO DOS CONTRATOS OU INSTRUMENTOS CONGÊNERES CONTRAÍDOS NOS ÚLTIMOS DOIS 
QUADRIMESTRES DE 2010, EXCETO AS OBRIGAÇÕES JÁ EXISTENTES DESTINADAS À MANUTENÇÃO DA 

 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
 
 
 
 

NATUREZA DO 
INSTRUMENTO 

(CONTRATO/CONVÊNIO/ETC.) 
 

 
NÚMERO DO 

INSTRUMENTO 
 
 

  

MONTANTE DAS PARCELAS A SEREM PAGAS EM 2011 

PARCELAS 
REFERENTES AO 

EXERCÍCIO DE 2010 

PARCELAS 
 REFERENTES AO 

 EXERCÍCIO DE 2011 

SECRETARIA EXECUTIVA – SECEX 

DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO DO SISNAMA - DSIS  

Convênio 000001/2009                        300.000,00  0,00 

NF 4911 588,00  0,00 

TOTAL                        300.588,00  0,00 

Fonte: SIAFI/2010 

DEPARTAMENTO DE FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - DFDS  

Convênio 097/2006                        147.499,00  0,00 

Convênio 116/2006                          52.516,00  0,00 

Convênio 13/2006                        160.145,00  0,00 

Convênio 10/2010                                        -    0,00 

Convênio 25/2007                          82.333,00  0,00 

Convênio 009/2010                        235.186,40  0,00 



NATUREZA DO 
INSTRUMENTO 

(CONTRATO/CONVÊNIO/ETC.) 
 

 
NÚMERO DO 

INSTRUMENTO 
 
 

  

MONTANTE DAS PARCELAS A SEREM PAGAS EM 2011 

PARCELAS 
REFERENTES AO 

EXERCÍCIO DE 2010 

PARCELAS 
 REFERENTES AO 

 EXERCÍCIO DE 2011 

Convênio 002/2010                                        -    0,00 

Convênio 001/2010                                        -    0,00 

Convênio 04/2010                                        -    0,00 

Convênio 008/2010                        299.786,50  0,00 

Convênio 095/2005                        107.035,00  0,00 

Convênio 030/2007                        126.858,00  0,00 

 Termo Cooperação  CESIPAM                                        -    1.889.398,00 

TOTAL                       1.211.358,90                        1.889.398,00  

Fonte: SIAFI/2010 

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO -  SPOA 

Contrato 12/2010                          39.193,74                           117.581,83  

Contrato 05/2010                        183.037,15  0,00 

ATA 01/2010                               838,70  0,00 

Contrato 07/2010                               791,90  0,00 

Contrato 09/2010                        106.939,56  0,00 

Contrato 01/2010                            2.080,56  0,00 

Contrato 02/2010                            2.720,83  0,00 

TOTAL                          335.602,44                           117.581,83  

Fonte: SIAFI/2010 

SECRETARIA DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS E QUALIDADE AMBIENTAL - SMCQ 

Termo de Cooperação 002/2010 48.371,56 
0,00 

Termo  de Cooperação 003/2010 281.400,00 
0,00 

Termo de Cooperação  004/2010 213.204,00 
0,00 

Convênio / Termo Aditivo  721146/2009 636.709,00 74.886,00 

TOTAL 1.179.684,56 74.886,00 

Fonte: Sistema Integrado de Administração Financeira – Siafi,  MMA/SPOA/CGGA 

SECRETARIA DE BIODIVERSIDADE E FLORESTAS - SBF 

Convênio 751088/2010 280.000,00 0,00 

Convênio 751313/2010 200.000,00 0,00 

Convênio 751321/2010 160.000,00 0,00 

Convênio 751159/2010 100.000,00 0,00 

Convênio 751805/2010 491.440,00 211.560,00 

Convênio 751806/2010 127.900,00 0,00 

Convênio 752792/2010 300.000,00 0,00 

Convênio 752762/2010 546.863,20 0,00 

Convênio 751148/2010 300.000,00 0,00 

Convênio 752516/2010 455.000,00 0,00 

Convênio 752333/2010 1.087.650,50 0,00 

Convênio 752339/2010 713.744,40 0,00 

Acordo Básico de Assistência 
Técnica  UTF/BRA/081 0 4.104.345,31 

TOTAL 4.762.598,10 4.315.905,31 

Fonte: SIAFI/2010 

SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS E AMBIENTE URBANO - SRHU 

Convênio 744023 /2010 0,00                          214.215,00  

Convênio 707720/2009                        465.714,56    

Convênio 749286/2010                        248.377,63                           300.000,00  



NATUREZA DO 
INSTRUMENTO 

(CONTRATO/CONVÊNIO/ETC.) 
 

 
NÚMERO DO 

INSTRUMENTO 
 
 

  

MONTANTE DAS PARCELAS A SEREM PAGAS EM 2011 

PARCELAS 
REFERENTES AO 

EXERCÍCIO DE 2010 

PARCELAS 
 REFERENTES AO 

 EXERCÍCIO DE 2011 

Convênio 704454/2009                        328.000,00  0,00 

Convênio 748744/2010                     1.000.000,00  0,00 

Termo de Cooperação TC/ UFAL                        216.427,68  0,00 

Convênio 751948/2010                        215.300,00  0,00 

Convênio 751961/2010                        333.480,00  0,00 

Convênio 750638/2010                          99.948,80  0,00 

contrato passagens aéreas 958.700.69/0001-82                          37.704,95  0,00 

contrato passagens aéreas 036.008.63/0001-98                        298.157,70  0,00 

Projeto de cooperação técnica BRA/OEA/01/002                     2.187.613,67  0,00 

Projeto de cooperação técnica BRA/OEA/08/001                        597.953,03  0,00 

TOTAL                     6.028.678,02                           514.215,00  

Fonte:SINCONV 

SECRETARIA DE EXTRATIVISMO E DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL - SEDR 

Termo de Convênio 04005/2010                        700.000,00 0,00 

TOTAL 700.000,00 0,00 

Fonte:SIAFI/2010 

SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL E CIDADANIA AMBIENTAL – SAIC 

Acordo de Coop. Técnica 663791                        500.000,00                        1.064.679,00  

TOTAL                        500.000,00                        1.064.679,00  

Fonte:SIAFI/2010 

SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO (SFB) 

Termo de Cooperação Jardim Botânico do Rio 
de Janeiro/JBRJ 

700.000,00 700.000,00 

Convênio 736531 Fundação Universidade 
Regional de 

Blumenau/FURB 476.741,42 85.258,58 

Convênio 715388 Jardim Botânico de 
Brasília/JBB 100.000,00 - 

Termo de Cooperação Instituto Chico Mendes 
de Conservação da 

Biodiversidade/ICMBio 

483.000,00 483.000,00 

- Ambiental Consultoria – 
Associação de Plantas 

do Nordeste/APNE 
78.900,00 430.100,00 

- SOS Sertão – 
Organização Sertaneja 

dos Amigos da Natureza 
21.500,00 201.500,00 

- VIDA Prestação de 
Serviços de Engenharia 

131.399,40 87.599,60 

- 
SETENG – Serviços 

Técnicos de Engenharia 8.120,00 77.250,60 

- AMAZON Topografia e 
Logística  de Selva Ltda 

5.866,01 111.454,19 

- Construtora HAMAD 
196.263,91 141.600,00 

- Vidicon Serviços Gerais 
Ltda 36.897,00 126.504,00 

- Digitro Tecnologia Ltda 
76.666,68 114.999,96 

- Airos Comércio, Serviços 
e Manutenção Ltda 

157.979,07 180.000,00 

- Transbrasil Vigilância e 
Segurança Ltda 

198.254,68 36.000,00 



NATUREZA DO 
INSTRUMENTO 

(CONTRATO/CONVÊNIO/ETC.) 
 

 
NÚMERO DO 

INSTRUMENTO 
 
 

  

MONTANTE DAS PARCELAS A SEREM PAGAS EM 2011 

PARCELAS 
REFERENTES AO 

EXERCÍCIO DE 2010 

PARCELAS 
 REFERENTES AO 

 EXERCÍCIO DE 2011 

- Beta Brasil Serviços de 
Conservação e Limpeza 

Ltda 63.211,27 166.647,89 

- A4 Serviços Ltda 58.104,00 267.278,40 

TOTAL 2.792.903,44 3.209.193,22 

Fonte: SIAFI 2010 

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA 

Convênio 001/ANA/2010 100.000,00 299.936,00 

Contrato 011/ANA/2010 3.159,00 533,67 

Contrato 012/ANA/2010 694.613,57                     -    

Contrato 013/ANA/2010 582.421,85 1.777.294,64 

Contrato 014/ANA/2010 2.367.513,33 31.363.417,44 

Contrato 015/ANA/2010 544.940,20 33.859,80 

Contrato 016/ANA/2010 13.440,00                     -    

Contrato 017/ANA/2010 30.956,00                     -    

Contrato 019/ANA/2010 54.868,07 243.478,61 

Contrato 020/ANA/2010                     -    1.488.000,00 

Contrato 021/ANA/2010 188.710,19 534.124,54 

Contrato 022/ANA/2010 19.032,30 100.170,00 

Contrato 023/ANA/2010 249.502,56 388.543,40 

Contrato 024/ANA/2010 41.387,39 5.351,61 

Contrato 025/ANA/2010 145.349,45 21.470,55 

Contrato 026/ANA/2010 1.256.563,56 78.076,44 

Contrato 027/ANA/2010 164.389,58 2.557.365,87 

Contrato 028/ANA/2010 20.700,00                     -    

Contrato 029/ANA/2010 15.268,00                     -    

Contrato 031/ANA/2010-A                     -    90.118,66 

Contrato 032/ANA/2010 30.000,00                     -    

Contrato 033/ANA/2010 176.424,96 123.536,69 

Contrato 034/ANA/2010   192.696,60 

Contrato 035/ANA/2010 16.228,14 662.887,27 

Contrato 036/ANA/2010 170.000,00                     -    

Contrato 037/ANA/2010 1.227.655,44 119.196,36 

Contrato 038/ANA/2010 7.261,10 938,9 

Contrato 039/ANA/2010                     -    2.527.840,84 

Contrato 040/ANA/2010                     -    54.460,00 

Contrato 041/ANA/2010                     -    226.000,00 

Contrato 042/ANA/2010                     -    23.200,00 

Contrato 043/ANA/2010 62.442,70   

Contrato 044/ANA/2010                     -    2.184.700,00 

Contrato 045/ANA/2010                     -    683.317,42 

Contrato 046/ANA/2010                     -    941.600,00 

Contrato 047/ANA/2010                     -    12.599,00 

Contrato 048/ANA/2010                     -    95.000,00 

TOTAL 8.182.827,39 46.829.714,31 

Fonte:SIAFI/SIAFI GERENCIAL/2010/SISPLANA 



NATUREZA DO 
INSTRUMENTO 

(CONTRATO/CONVÊNIO/ETC.) 
 

 
NÚMERO DO 

INSTRUMENTO 
 
 

  

MONTANTE DAS PARCELAS A SEREM PAGAS EM 2011 

PARCELAS 
REFERENTES AO 

EXERCÍCIO DE 2010 

PARCELAS 
 REFERENTES AO 

 EXERCÍCIO DE 2011 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

MEDIDATA CONT. 26/10                     2.570.326,00                      -    

PAPER GUEDES CONT. 25/10                     1.876.980,00                      -    

SMS TECNOLOGIA CONT. 32/10                        130.000,00                      -    

STAR DO BRASIL 
INFORMATICA CONT. 30/10 

                               
912.527,31                      -    

TOTAL  
                5.489.833,31                                         -    

Fonte: Coordenação de Contratos/CGEAD/DIPLAN 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio 

CONTRATO 24/2008 71.464,80 121.198,00 

CONTRATO 75/2008 236.188,69 1.158.497,06 

CONTRATO 65/2009 1.822,15                                                   -    

CONTRATO 08/2010                                        -    5.486,01 

CONTRATO 10/2010 23.916,36 46.083,64 

CONTRATO 28/2010 360.000,00 360.000,00 

CONTRATO 45/2010 30.000,00                                                    -    

CONTRATO 46/2010 91.979,70 19.800,00 

CONTRATO 49/2010 114.442,79                                                    -    

CONTRATO 51/2010                                        -    100 

CONTRATO 52/2010                                        -    100 

CONTRATO 53/2010                                        -    100 

CONTRATO 54/2010 591.942,64                                                    -    

CONTRATO 55/2010 8.919,87 100 

CONTRATO 57/2010 99.334,84 665,16 

CONTRATO 73/2010 14.805,74                                                    -    

CONTRATO 74/2010                                        -    232.800,00 

CONTRATO 76/2010 1.765,14 8.677,56 

CONTRATO 86/2010                                        -    598.423,00 

CONTRATO 87/2010 49.109,61 462.806,58 

CONTRATO 90/2010                                        -    100 

CONTRATO 91/2010 23.183,70                                                    -    

CONTRATO 93/2010 32.390,00 1.257.550,00 

CONTRATO 94/2010 19.740,00                                                    -    

CONTRATO 95/2010 98,5 64.831,00 

CONTRATO 96/2010                                        -    50.000,00 

CONTRATO 97/2010 141.100,00                                                    -    

CONTRATO 98/2010 215.933,93 135.066,07 

CONTRATO 99/2010                                        -    80.290,00 

CONTRATO 103/2010 70.360,00                                                    -    

CONTRATO 104/2010 32.078,00 128.310,00 

CONTRATO 105/2010 28.836,28                                                    -    

CONTRATO 124/2010                                        -    14.640,00 

CONTRATO 125/2010 131.280,15 1.257.303,85 

CONTRATO 126/2010                                        -    236.850,00 

CONTRATO 127/2010                                        -    96.002,50 

CONTRATO 144/2010                                        -    50.000,00 



NATUREZA DO 
INSTRUMENTO 

(CONTRATO/CONVÊNIO/ETC.) 
 

 
NÚMERO DO 

INSTRUMENTO 
 
 

  

MONTANTE DAS PARCELAS A SEREM PAGAS EM 2011 

PARCELAS 
REFERENTES AO 

EXERCÍCIO DE 2010 

PARCELAS 
 REFERENTES AO 

 EXERCÍCIO DE 2011 

CONTRATO 145/2010 35.101,17 160.000,00 

CONTRATO 146/2010                                        -    47.325,00 

CONTRATO 148/2010                                        -    48.048,91 

CONTRATO 158/2010                                        -    206.119,00 

CONTRATO 159/2010                                        -    66.912,00 

CONTRATO 160/2010                                        -    101.980,00 

CONTRATO 161/2010                                        -    299.466,67 

CONTRATO 162/2010                                        -    1.004.298,72 

CONTRATO 163/2010                                        -    21.680,00 

CONTRATO 165/2010                                        -    57.600,00 

CONTRATO 2010NE901196                                        -    88,7 

CONTRATO 2010NE901200                                        -    1.960,00 

CONTRATO 2010NE901205                                        -    384 

CONTRATO 2010NE901202                                        -    3.630,00 

CONTRATO 2010NE900651                                        -    72,94 

CONTRATO 2010NE900635                                        -    320,38 

CONTRATO 2010NE901154                                        -    2.680,00 

CONTRATO 2010NE901437                                        -    6.796,34 

CONTRATO 2010NE901374                                        -    1.315,50 

CONTRATO 04/2010 987 11.844,00 

CONTRATO 06/2008 1.500,00 4.500,00 

CONTRATO 04/2008                                        -    4.752,00 

CONTRATO 08/2010 12.729,60 50.918,40 

CONTRATO 09/2010                                        -    63.800,00 

CONTRATO 2010NE900265 924,5                                                    -    

CONTRATO 2010NE900355 800                                                    -    

CONTRATO 2010NE900384 2.168,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE900385 1.784,30                                                    -    

CONTRATO 2010NE900386 406                                                    -    

CONTRATO 2010NE900387 770                                                    -    

CONTRATO 2010NE900389 4.900,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE900391 6.000,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE900392 9.000,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE900393 1.000,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE900394 4.000,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE900395 420                                                    -    

CONTRATO 2010NE900398 7.461,46                                                    -    

CONTRATO 2010NE900402 108,96                                                    -    

CONTRATO 2010NE900403 1.188,89                                                    -    

CONTRATO 2010NE900406 15.296,42                                                    -    

CONTRATO 2010NE900407 389                                                    -    

CONTRATO 2010NE900434 1.035,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE900435 1.144,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE900436 40                                                    -    

CONTRATO 2010NE900437 28,8                                                    -    



NATUREZA DO 
INSTRUMENTO 

(CONTRATO/CONVÊNIO/ETC.) 
 

 
NÚMERO DO 

INSTRUMENTO 
 
 

  

MONTANTE DAS PARCELAS A SEREM PAGAS EM 2011 

PARCELAS 
REFERENTES AO 

EXERCÍCIO DE 2010 

PARCELAS 
 REFERENTES AO 

 EXERCÍCIO DE 2011 

CONTRATO 2010NE900438 76                                                    -    

CONTRATO 2010NE900440 187,84                                                    -    

CONTRATO 2010NE900490 5.399,90                                                   -    

CONTRATO 2010NE900491 10.799,80                                                    -    

CONTRATO 2010NE900492 19.009,57                                                    -    

CONTRATO 2010NE900493 15.639,20                                                    -    

CONTRATO 2010NE900498 33.985,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE900499 2.896,20                                                   -    

CONTRATO 2010NE900500 951,3                                                  -    

CONTRATO 2010NE900501 7.970,50                                                    -    

CONTRATO 2010NE900390 8.959,00                                                 -    

CONTRATO 2010NE900394 3.650,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE901438 800                                                    -    

CONTRATO 2010NE901555 2.175,60                                                 -    

CONTRATO 2010NE901437 11.844,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE901397 10.224,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE901394 800                                                    -    

CONTRATO 2010NE901632 240                                                    -    

CONTRATO 2010NE901631 68,29                                                    -    

CONTRATO 2010NE901633 2.250,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE901653 6.538,98                                                    -    

CONTRATO 2010NE901657 2.196,95                                                    -    

CONTRATO 2010NE901656 4.800,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE901074 1.000,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE901075 250                                                    -    

CONTRATO 2010NE901072 7.287,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE901073 1.400,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE901076 218                                                    -    

CONTRATO 2010NE901079 562                                                    -    

CONTRATO 2010NE901190 2.719,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE901193 83,7                                                    -    

CONTRATO 2010NE901192 12.600,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE901197 738,2                                                    -    

CONTRATO 2010NE901200 3.408,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE901204 2.560,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE901211 273,66                                                    -    

CONTRATO 2010NE901209 3.840,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE901210 2.560,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE901212 338,99                                                    -    

CONTRATO 2010NE901213 677,98                                                    -    

CONTRATO 2010NE901258 246                                                    -    

CONTRATO 2010NE901259 2.000,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE901543 648                                                    -    

CONTRATO 2010NE901536 879,99                                                    -    

CONTRATO 2010NE901537 879,99                                                    -    
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PARCELAS 
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 EXERCÍCIO DE 2011 

CONTRATO 2010NE901532 879,99                                                    -    

CONTRATO 2010NE901399 450                                                    -    

CONTRATO 2010NE901395 2.024,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE901396 654                                                    -    

CONTRATO 2010NE901439 1.399,99                                                  -    

CONTRATO 2010NE901421 1.012,00                                                           

CONTRATO 2010NE901220 2.312,70                                                    -    

CONTRATO 2010NE901269 939                                                    -    

CONTRATO 2010NE901433 840                                                    -    

CONTRATO 2010NE901432 948,25                                                    -    

CONTRATO 2010NE901434 7.520,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE901452 498                                                    -    

CONTRATO 2010NE901453 2.000,00                                                 -    

CONTRATO 2010NE901454 5.500,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE901501 700                                                    -    

CONTRATO 2010NE000262 600                                                    -    

CONTRATO 2010NE901216 3.000,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE901078 1.830,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE901440 2.360,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE900878 395                                                    -    

CONTRATO 2010NE901422 983,7                                                    -    

CONTRATO 2010NE900405 3.830,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE900408 1.470,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE900429 5.000,00                                                    -    

CONTRATO 57/2010 267,16                                                    -    

CONTRATO 52/2010 340                                                    -    

CONTRATO 2010NE901022 479.000,00                                                    -    

CONTRATO 2010NE900634 174.399,10                                                    -    

CONTRATO 42/2010 290                                                    -    

CONTRATO 45/2010 6.600,00                                                    -    

CONTRATO 10/2010 2.464,00                                                    -    

CONTRATO 58/2010 6.514,51                                                    -    

CONTRATO 55/2010 393                                                    -    

CONTRATO 2010NE900820 37.695,00                                                    -    

CONTRATO 12/2010 800.000,00                                                    -    

CONTRATO 001/209 130.300,00 259.656,02 

CONTRATO 13/2007 12.800,00 8.408,51 

CONTRATO 20/2010 21.776,00                                                    -    

CONTRATO 05/2010 3.000,00 3.000,00 

CONTRATO 04/2010 1.656,13 3.800,00 

CONTRATO 03/2010 800 1.600,00 

CONTRATO 42/2008 6.417,00                                                    -    

CONTRATO 02/2010 19.621,02                                                    -    

CONTRATO 02/2007 11.920,00                                                    -    

CONTRATO 15/2007 5.850,00 12.000,00 
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(CONTRATO/CONVÊNIO/ETC.) 
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PARCELAS 
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 EXERCÍCIO DE 2011 

CONTRATO 07/2009 35.566,00                                                    -    

CONTRATO 20/2008 3.550,00                                                    -    

CONTRATO 22/2008 3.450,00                                                    -    

CONTRATO 25/2008 3.450,00                                                    -    

CONTRATO 26/2008 3.530,00                                                    -    

CONTRATO 35/2008 3.350,00 3.350,00 

CONTRATO 01/2010 14.891,31                                                    -    

CONTRATO 01/2010 700                                                    -    

CONTRATO 02/2010 1.176,00                                                    -    

CONTRATO 38/2010 1.200,00                                                    -    

CONTRATO 39/2011 800                                                    -    

CONTRATO 02/2010 9.150,00                                                    -    

CONTRATO 02/2010 4.390,00                                                    -    

CONTRATO 02/2010 7.580,00                                                    -    

CONTRATO 02/2010 3.100,00                                                    -    

CONTRATO 01/2010 7.963,63 7.963,63 

CONTRATO 02/2010 96,2 893,12 

CONTRATO 03/2010 3.893,63 3.893,63 

CONTRATO 04/2010 945,34 4.105,57 

CONTRATO 05/2010 694,6 3.390,45 

CONTRATO 06/2010 32,24 234,54 

CONTRATO 07/2010 77,3 386,5 

CONTRATO 08/2010 1.160,32 1.160,32 

CONTRATO 09/2010 96,56 96,56 

CONTRATO 10/2010 700 700 

CONTRATO 11/2010 3.356,62 3.356,62 

CONTRATO 12/2010 7.199,59 14.298,24 

CONTRATO 13/2010 1.198,74                                                    -    

CONTRATO 14/2010 755,64 755,64 

CONTRATO 15/2010 250,32                                                    -    

CONTRATO 16/2010 110,63                                                   -    

CONTRATO 17/2010 631,98 631,98 

CONTRATO 18/2010 145,85                                                    -    

CONTRATO 19/2010 1.766,69 1.766,69 

CONTRATO 20/2010 50                                                    -    

CONTRATO 21/2010 30 84,16 

CONTRATO 22/2010 41,7 366,01 

CONTRATO 23/2010 21.975,67                                                    -    

CONTRATO 24/2010 48,51 48,51 

CONTRATO 25/2010 160,99 160,99 

CONTRATO 26/2010 1.469,53 1.469,53 

CONTRATO 27/2010 1.011,43 1.011,43 

CONTRATO 28/2010 273,89 273,89 

CONTRATO 29/2010 35 93,43 

CONTRATO 30/2010 303,65 620,28 
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INSTRUMENTO 

(CONTRATO/CONVÊNIO/ETC.) 
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PARCELAS 
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 EXERCÍCIO DE 2011 

CONTRATO 31/2010 1.983,68 3.796,50 

CONTRATO 32/2010 49 49 

CONTRATO 33/2010 353,22                                                    -    

CONTRATO 34/2010 2.072,12 2.072,12 

CONTRATO 35/2010 98,23 98,23 

CONTRATO 36/2010 1.285,32 1.285,32 

CONTRATO 124/2010 3.763,59 3.763,59 

CONTRATO 125/2010 4.778,02 4.778,02 

CONTRATO 126/2010 2.674,85 2.674,85 

CONTRATO 127/2010 3.563,32   

CONTRATO 

003-006-025-025-036-
037-038-039-040-041-
043-047-048-049-050-
051-066-079-080-081-

082-2010 74.384,73 74.384,73 

CONTRATO 01/2010 4.690,00 4.690,00 

TOTAL 4.717.813,82 8.989.441,60 

Fonte: SIAFI/SIASG 

INSTITUTO DE PESQUISAS JARDIM BOTÂNICO DO RIO DE JANEIRO - JBRJ 

CONTRATO 40/2010                             160.000,00  

CONTRATO 01/11/10                                       20.011,30  

CONTRATO 004/2010                                      30.649,38  

CONTRATO 005/2010                            346.875,47  

CONTRATO 46/2010                              101.660,73  

CONTRATO 45/2010                              298.700,00  

CONTRATO 59/2010                             109.361,16  

CONTRATO 58/2010                              42.360,52  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900799                               32.027,52  

CONTRATO 042/2010                              20.388,69  

CONTRATO 006/2009                                4.724,56  

CONTRATO 012/2010                                8.996,40  

CONTRATO 01/02/10                                8.997,40  

CONTRATO 039/2010                                8.998,40  

CONTRATO 025/2008                                8.999,40  

CONTRATO 043/2010                                9.000,40  

CONTRATO 051/2010                              23.463,00  

CONTRATO 060/2010                            566.443,36  

CONTRATO 062/2010                                2.450,50  

CONTRATO 063/2010                                   869,00  

CONTRATO 064/2010                                   336,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900774                            111.297,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900776                              31.500,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900756                                6.762,06  

NOTA DE EMPENHO 2010900758                                3.048,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900762                                4.320,00  

CONTRATO 051/2010                              23.463,00  

CONTRATO 002/2011                            278.054,88  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900760                                9.550,00  

CONTRATO 003/2011                            117.000,00  
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INSTRUMENTO 
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CONTRATO 004/2011                              90.995,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900782                            160.000,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900778                                1.400,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900787                                   449,99  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900788                                2.619,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900785                                2.608,50  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900786                                3.178,50  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900789                                7.897,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900790                                8.986,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900791                                1.190,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900792                                5.989,99  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900793                                2.100,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900794                                2.080,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900621                                   340,80  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900623                                2.058,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900624                                   380,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900626                                1.188,50  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900831                                   507,54  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900832                                1.012,50  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900833                                1.739,60  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900830                                1.150,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900829                                   153,50  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900828                                   198,55  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900824                              19.590,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900825                              29.950,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900826                              19.794,44  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900827                                9.963,80  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900838                                1.080,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900839                                1.269,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900840                                1.260,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900837                                   434,45  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900818                              29.309,80  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900820                                9.870,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900778                                1.400,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900536                                   460,60  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900537                                   149,25  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900726                                7.890,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900727                                7.890,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900720                                7.850,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900817                                   450,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900823                                8.000,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900704                                1.640,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900705                                   430,22  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900706                                   909,78  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900746                                4.500,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900747                                4.375,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900759                              16.650,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900781                              12.852,70  
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NOTA DE EMPENHO 2010NE900749                                5.999,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900653                                   632,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900665                                   160,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900652                                   112,50  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900651                                1.311,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900650                                2.160,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900655                                1.000,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900630                                   354,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900581                                   306,14  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900583                                4.850,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900553                                   560,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900552                                   300,15  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900777                                   135,56  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900761                                1.138,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900176                                4.563,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900670                                   764,50  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900669                                   118,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900671                                2.874,40  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900673                                   743,10  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900710                              12.135,32  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900757                                9.717,70  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900768                                7.395,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900149                                3.300,00  

TOTAL   2.947.129,51 

Fonte: SIAFI/2010 

 
 
 
 

ANEXO IV 
 
 
 

DEMONSTRATIVO DOS CONTRATOS OU INSTRUMENTOS CONGÊNERES CONTRAÍDOS NOS ÚLTIMOS DOIS 
QUADRIMESTRES DE 2010, RELATIVOS ÀS OBRIGAÇÕES JÁ EXISTENTES DESTINADAS À MANUTENÇÃO DA 

 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
 

NATUREZA DO 
INSTRUMENTO 

(CONTRATO/CONVÊNIO/ETC.) 
 

NÚMERO DO  
INSTRUMENTO 

 
  

 
MONTANTE DAS PARCELAS 
 A SEREM PAGAS EM 2011 

REFERENTES AO EXERCÍCIO 
DE 2010 

 

SECRETARIA EXECUTIVA – SECEX 

DEPARTAMENTO DE FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - DFDS 

Diárias s/n 0,00 

Contrato TCMMA 008/2010 0,00 

TOTAL 0,00 

Fonte:SIAFI/2010 

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO -  SPOA 

Contrato 30/2009                                       86.450,68  

Contrato 31/2009                                       65.529,05  



NATUREZA DO 
INSTRUMENTO 

(CONTRATO/CONVÊNIO/ETC.) 
 

NÚMERO DO  
INSTRUMENTO 

 
  

 
MONTANTE DAS PARCELAS 
 A SEREM PAGAS EM 2011 

REFERENTES AO EXERCÍCIO 
DE 2010 

 

Contrato 22/2007                                       38.448,58  

Contrato 10/2010                                                  -    

Contrato 19/2008                                                  -    

Contrato 17/2008                                         6.000,00  

Contrato 23/2009                                   3.058.433,31  

Contrato 15/2006                                     174.002,63  

Contrato 21/2006                                       25.000,00  

Contrato 16/2010                                         3.800,00  

Contrato 15/2008                                       38.402,85  

Contrato 08/2010                                     392.808,18  

Contrato 20/2009                                            972,68  

Contrato 25/2008                                                  -    

Contrato 23/2007                                                  -    

Contrato 17/2005                                                  -    

Contrato 57/2005                                                  -    

Contrato 10/2009                                       11.722,13  

Contrato 06/2010                                     590.359,13  

Contrato 25/2009                                         3.180,00  

Contrato 33/2009                                         5.115,87  

Contrato 22/2009                                       15.624,88  

Contrato 12/2009                                                  -    

Contrato 13/2009                                       65.180,56  

Contrato 24/2008                                       43.259,98  

Contrato 09/2007                                     142.046,57  

Contrato 05/2007                                     104.992,83  

Contrato 16/2008                                       32.901,69  

Contrato 14/2010                                                  -    

Contrato 21/2009                                                  -    

Contrato 13/2010                                       79.482,00  

Termo de Compromisso -                                     100.000,00  

Termo de Compromisso - 1.044,00 

Material de Consumo - 73.660,89 

Material permanente - 1.334.409,72 

TOTAL 6.492.828,21 

Fonte: SIAFI/2010 

SECRETARIA DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS E QUALIDADE AMBIENTAL - SMCQ 

Contrato  08/2010 -  

Contrato  14/2010 106.490,54 

TOTAL 106.490,54 

Fonte: Sistema Integrado de Administração Financeira – Siafi,  MMA/SPOA/CGGA 
 

SECRETARIA DE EXTRATIVISMO E DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL - SEDR 

Contrato de Prestação de 
serviço pessoa jurídica 

nº 14/2010 0,00 

Contrato de fornecimento de 
passagem 

nº 08/2010  39.500,00 

TOTAL 39.500,00 
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Fonte: SIAFI/2010 

SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL E CIDADANIA AMBIENTAL – SAIC 

Contrato Ponte Áerea Turismo  56.677,84  

Contrato Ponte Áerea Turismo  64.913,47  

TOTAL 121.591,31 

Fonte: SIAFI/2010 

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA 

Contrato 012/ANA/2010 934.938,38 

Contrato 013/ANA/2010 5.105,36 

Contrato 014/ANA/2010 18.833.809,67 

Contrato 019/ANA/2010 122.290,16 

Contrato 020/ANA/2010 248.000,00 

Contrato 021/ANA/2010 24.765,27 

Contrato 022/ANA/2010 45.246,00 

Contrato 023/ANA/2010 425.363,98 

Contrato 025/ANA/2010 3.080,00 

Contrato 026/ANA/2010 255.660,00 

Contrato 028/ANA/2010 20.700,00 

Contrato 030/ANA/2010 16.354,93 

Contrato 031/ANA/2010 259.200,00 

Contrato 031/ANA/2010-A 54.881,34 

Contrato 034/ANA/2010 38.539,32 

Contrato 035/ANA/2010 112.640,03 

TOTAL 21.400.574,44 

Fonte:SIAFI/SIAFI GERENCIAL/2010/SISPLANA 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

Contrato 
 037/09 

CRONOG. 001/10 
– 

Contrato 
  018/09 

CRONOG. 019/09 
– 

Contrato  22/10 
CRONOG. 

– 

Contrato  034/07 
CRONOG. 033/07 

– 

Contrato  020/10 
CRONOG. 

R$ 23.935,32 

Contrato 024/08 
CRONOG. 026/08 

– 

Contrato 034/09 
CRONOG. 004/10 

 
R$  200.000 

Contrato 037/09 
CRONOG. 001/10 

– 

Contrato 018/09 
CRONOG. 019/09 

R$ 14.166,66 

Contrato  22/10 
CRONOG. 

– 

Contrato  034/07 
CRONOG. 033/07 

R$ 180.000  

Contrato 
020/10 

CRONOG. 
– 

Contrato 
024/08 

CRONOG. 026/08 
– 

Contrato  034/09 
CRONOG. 004/10 

– 
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Contrato  037/09 
CRONOG. 001/10 

– 

Contrato  018/09 
CRONOG. 019/09 

– 

Contrato 22/10 
CRONOG. 

– 

Contrato  034/07 
CRONOG. 033/07 

– 

Contrato  020/10 
CRONOG. 

– 

Contrato 024/08 
CRONOG. 026/08 

– 

Contrato  034/09 
CRONOG. 004/10 

 
– 

Contrato 037/09 
CRONOG. 001/10 

– 

Contrato 026/08 
CRONOG. 027/08 

– 

Contrato 041/09 – 

Contrato 052/07 
CRONOG. 006/08 

R$ 90.511,12 

Contrato 010/10 
CRONOG. 014/2010 

R$ 18.239,07 

Contrato 026/06 
CRONOG. 029/06 

– 

Contrato 021/08 
CRONOG. 023/08 

– 

Contrato 017/10 
CRONOG. 

– 

Contrato CONT. 23/10 
CRONOG. 

– 

Contrato 014/09 
CRONOG. 018/09 

– 

Contrato  016/10 
CRONOG. 

– 

Contrato 040/09 – 

Contrato 037/08 
CRONOG. 034/08 

R$ 70.500 

Contrato 015/09 
CRONOG. 016/09 

– 

Contrato 31/10 – 

Contrato 023/08 
CRONOG. 025/08 

R$ 21.198,74  

Contrato 035/09 
CRONOG. 005/10 

– 

Contrato 37/10 
CRONOG. 

– 

TOTAL 618.550,91 

Fonte: Coordenação de Contratos/CGEAD/DIPLAN 

RESTOS A PAGAR 2010 

SEDE 

3390.30.01 - COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES 
AUTOMOTIVOS 

160.608,23 

3390.30.16 - MATERIAL DE EXPEDIENTE 2.649,00 

3390.30.19 - MATERIAL DE ACONDICIONAMENTO 
E EMBALAGEM 

13.798,40 

3390.30.24 - MATERIAL P/ MANUT.DE BENS 
IMOVEIS/INSTALACOES 

1.596,00 

3390.33.03 - LOCACAO DE MEIOS DE 
TRANSPORTE 

961.748,31 

3390.37.01 - APOIO ADMINISTRATIVO, TECNICO E 
OPERACIONAL 

25.377,12 
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3390.39.01 - ASSINATURAS DE PERIODICOS E 
ANUIDADES 

14.166,66 

3390.39.03 - COMISSOES E CORRETAGENS 4.658,59 

3390.39.08 - MANUTENCAO DE SOFTWARE 10.000,00 

3390.39.16 - MANUTENCAO E CONSERV. DE BENS 
IMOVEIS 

737.264,22 

3390.39.17 - MANUT. E CONSERV. DE MAQUINAS 
E EQUIPAMENTOS 

8.969,00 

3390.39.43 - SERVICOS DE ENERGIA ELETRICA 200.000,00 

 

3390.39.48 - SERVICO DE SELECAO E 
TREINAMENTO 

8.445,00 

3390.39.50 - SERV.MEDICO-
HOSPITAL.,ODONTOL.E LABORATORIAIS 

3.702,00 

3390.39.57 - SERVICOS DE PROC. DE DADOS 21.198,74 

3390.39.58 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES 326.989,15 

3390.39.63 - SERVICOS GRAFICOS E EDITORIAIS 245.185,02 

3390.39.69 - SEGUROS EM GERAL 6.888,96 

3390.39.71 - CONFECCAO DE MATERIAL DE 
ACONDIC. E EMBALAGEM 

30.576,00 

3390.39.74 - FRETES E TRANSP. DE 
ENCOMENDAS 

20.232,06 

3390.39.78 - LIMPEZA E CONSERVACAO 2.400,00 

3390.39.83 - SERVICOS DE COPIAS E 
REPRODUCAO DE DOCUMENTOS 

21.000,00 

3390.39.97 - COMUNICACAO DE DADOS. 29.166,66 

3390.47.10 - TAXAS 5.906,97 

3390.92.39 - SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURIDICA 

23.861,60 

3390.93.07 - INDENIZACAO DE MORADIA - 
PESSOAL CIVIL 

5.700,00 

3391.39.01 - ASSINATURAS DE PERIODICOS E 
ANUIDADES 

90.511,12 

4490.52.08 - 
APAR.EQUIP.UTENS.MED.,ODONT,LABOR.HOSPIT. 

7.799,00 

4490.52.12 - APARELHOS E UTENSILIOS 
DOMESTICOS 

146.022,54 

4490.52.30 - MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
ENERGETICOS 

130.000,00 

4490.52.32 - MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
GRAFICOS 

300,00 

4490.52.35 - EQUIPAMENTOS DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS 

3.761.417,60 

4490.52.42 - MOBILIARIO EM GERAL 642.735,15 

4490.52.52 - VEICULOS DE TRACAO MECANICA 74.765,00 

Total - Sede 7.745.638,10 

SUPES/AMA 

3390.37.03 - VIGILANCIA OSTENSIVA 2.162,22 

3390.39.10 - LOCACAO DE IMOVEIS 802,60 

3390.39.16 - MANUTENCAO E CONSERV. DE BENS 
IMOVEIS 

14.150,48 

3390.39.47 - SERVICOS DE COMUNICACAO EM 
GERAL 

4.076,65 

3390.39.58 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES 12.235,83 

3390.39.70 - CONFECCAO DE UNIFORMES, 
BANDEIRAS E FLAMULAS 

1.955,00 

4490.52.12 - APARELHOS E UTENSILIOS 
DOMESTICOS 

82.300,00 

Total SUPES/AM 117.682,78 

SUPES/AL 3390.30.06 - ALIMENTOS PARA ANIMAIS 3.289,00 
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3390.30.12 - MATERIAL DE COUDELARIA OU DE 
USO ZOOTECNICO 

449,00 

3390.30.44 - MATERIAL DE SINALIZACAO VISUAL E 
OUTROS 

2.359,00 

3390.33.01 - PASSAGENS PARA O PAIS 2.974,48 

3390.39.16 - MANUTENCAO E CONSERV. DE BENS 
IMOVEIS 

33.595,44 

3390.39.47 - SERVICOS DE COMUNICACAO EM 
GERAL 

4.023,31 

3390.39.58 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES 2.262,62 

3390.39.59 - SERVICOS DE AUDIO, VIDEO E FOTO 900,00 

3390.39.83 - SERVICOS DE COPIAS E 
REPRODUCAO DE DOCUMENTOS 

1.204,82 

3391.39.47 - SERVICOS DE COMUNICACAO EM 
GERAL 

500,00 

Total SUPES/AL 51.557,67 

SUPES/AP 

3390.39.47 - SERVICOS DE COMUNICACAO EM 
GERAL 

160,00 

3390.93.02 - RESTITUICOES 4.680,40 

4490.51.91 - OBRAS EM ANDAMENTO 232.272,15 

Total SUPES/AP 237.112,55 

SUPES/BA 

3390.30.06 - ALIMENTOS PARA ANIMAIS 5.096,94 

3390.30.18 - MATERIAIS E MEDICAMENTOS P/ USO 
VETERINARIO 

4.947,80 

3390.36.15 - LOCACAO DE IMOVEIS 2.485,00 

3390.37.03 - VIGILANCIA OSTENSIVA 73.932,04 

3390.39.12 - LOCACAO DE MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 

5.000,00 

3390.39.16 - MANUTENCAO E CONSERV. DE BENS 
IMOVEIS 

15.820,74 

3390.39.58 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES 6.474,22 

4490.51.91 - OBRAS EM ANDAMENTO 48.600,55 

4490.52.42 - MOBILIARIO EM GERAL 83.629,50 

Total SUPES/BA 245.986,79 

SUPES/CE 

3390.30.04 - GAS E OUTROS MATERIAIS 
ENGARRAFADOS 

1.042,70 

3390.30.16 - MATERIAL DE EXPEDIENTE 784,00 

3390.30.17 - MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE 
DADOS 

4.882,75 

3390.33.03 - LOCACAO DE MEIOS DE 
TRANSPORTE 

571,29 

3390.39.12 - LOCACAO DE MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 

750,00 

3390.39.16 - MANUTENCAO E CONSERV. DE BENS 
IMOVEIS 

2.350,00 

3390.39.17 - MANUT. E CONSERV. DE MAQUINAS 
E EQUIPAMENTOS 

16.225,04 

3390.39.44 - SERVICOS DE AGUA E ESGOTO 923,07 

3390.39.47 - SERVICOS DE COMUNICACAO EM 
GERAL 

3.845,51 

3390.39.58 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES 625,07 

3390.39.79 - SERV. DE APOIO ADMIN., TECNICO E 
OPERACIONAL 

4.590,00 

3390.39.83 - SERVICOS DE COPIAS E 
REPRODUCAO DE DOCUMENTOS 

1.924,75 

4490.52.04 - APARELHOS DE MEDICAO E 
ORIENTACAO 

311,00 

4490.52.06 - APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE 
COMUNICACAO 

1.510,28 
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4490.52.12 - APARELHOS E UTENSILIOS 
DOMESTICOS 

114,99 

4490.52.33 - EQUIPAMENTOS PARA AUDIO, VIDEO 
E FOTO 

2.230,00 

4490.52.35 - EQUIPAMENTOS DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS 

6.789,00 

Total SUPES/CE 49.469,45 

SUPES/AC 

3390.30.07 - GENEROS DE ALIMENTACAO 500,00 

3390.39.19 - MANUTENCAO E CONSERV. DE 
VEICULOS 

1.400,00 

3390.39.47 - SERVICOS DE COMUNICACAO EM 
GERAL 

1.400,00 

3390.39.58 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES 10.680,00 

3390.92.39 - SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURIDICA 

8.947,46 

Total SUPES/AC 22.927,46 

SUPES/DF 

3390.37.01 - APOIO ADMINISTRATIVO, TECNICO E 
OPERACIONAL 

2.000,00 

3390.37.03 - VIGILANCIA OSTENSIVA 4.938,67 

3390.39.17 - MANUT. E CONSERV. DE MAQUINAS 
E EQUIPAMENTOS 

3.450,00 

3390.39.43 - SERVICOS DE ENERGIA ELETRICA 18.037,93 

3390.39.58 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES 8.599,95 

3390.39.78 - LIMPEZA E CONSERVACAO 330,00 

Total SUPES/DF 37.356,55 

SUPES/ES 

3390.30.18 - MATERIAIS E MEDICAMENTOS P/ USO 
VETERINARIO 

70,00 

3390.37.03 - VIGILANCIA OSTENSIVA 2.055,56 

3390.39.78 - LIMPEZA E CONSERVACAO 330,00 

3390.39.79 - SERV. DE APOIO ADMIN., TECNICO E 
OPERACIONAL 

11.706,25 

4490.52.34 - MAQUINAS, UTENSILIOS E 
EQUIPAMENTOS  DIVERSOS 

5.040,00 

4490.52.42 - MOBILIARIO EM GERAL 25.034,41 

Total SUPES/ES 44.236,22 

SUPES/GO 

3390.30.12 - MATERIAL DE COUDELARIA OU DE 
USO ZOOTECNICO 

7.365,58 

3390.37.03 - VIGILANCIA OSTENSIVA 8.031,45 

3390.39.12 - LOCACAO DE MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 

6.986,53 

3390.39.16 - MANUTENCAO E CONSERV. DE BENS 
IMOVEIS 

17.343,63 

3390.39.19 - MANUTENCAO E CONSERV. DE 
VEICULOS 

405,00 

3390.39.43 - SERVICOS DE ENERGIA ELETRICA 6.627,46 

3390.39.44 - SERVICOS DE AGUA E ESGOTO 1.242,48 

3390.39.50 - SERV.MEDICO-
HOSPITAL.,ODONTOL.E LABORATORIAIS 

1,00 

3390.39.58 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES 13.184,70 

3390.39.79 - SERV. DE APOIO ADMIN., TECNICO E 
OPERACIONAL 

130.481,65 

3390.39.83 - SERVICOS DE COPIAS E 
REPRODUCAO DE DOCUMENTOS 

9.448,00 

Total SUPES/GO 201.117,48 

SUPES/MA 

3390.39.16 - MANUTENCAO E CONSERV. DE BENS 
IMOVEIS 

23.990,00 

Total SUPES/MA 23.990,00 

SUPES/MA 3390.30.16 - MATERIAL DE EXPEDIENTE 13.740,49 
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3390.37.02 - LIMPEZA E CONSERVACAO 4.337,93 

3390.37.03 - VIGILANCIA OSTENSIVA 223,70 

3390.39.17 - MANUT. E CONSERV. DE MAQUINAS 
E EQUIPAMENTOS 

65,00 

3390.39.43 - SERVICOS DE ENERGIA ELETRICA 12.615,04 

3390.39.44 - SERVICOS DE AGUA E ESGOTO 6.406,21 

3390.39.58 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES 14.146,93 

3390.39.79 - SERV. DE APOIO ADMIN., TECNICO E 
OPERACIONAL 

5.519,82 

3391.39.90 - SERVICOS DE PUBLICIDADE LEGAL 1.815,45 

Total SUPES/MG 58.870,57 

SUPES/MT 

3390.30.12 - MATERIAL DE COUDELARIA OU DE 
USO ZOOTECNICO 

1.530,00 

3390.30.19 - MATERIAL DE ACONDICIONAMENTO 
E EMBALAGEM 

224,49 

3390.30.42 - FERRAMENTAS 3.903,80 

3390.33.01 - PASSAGENS PARA O PAIS 25.403,36 

3390.36.06 - SERVICOS TECNICOS 
PROFISSIONAIS 

6.000,00 

3390.36.15 - LOCACAO DE IMOVEIS 10.570,35 

3390.37.02 - LIMPEZA E CONSERVACAO 26.056,67 

3390.39.05 - SERVICOS TECNICOS 
PROFISSIONAIS 

3.500,00 

3390.39.43 - SERVICOS DE ENERGIA ELETRICA 3.297,66 

3390.39.44 - SERVICOS DE AGUA E ESGOTO 335,17 

3390.39.58 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES 4.974,63 

3390.39.79 - SERV. DE APOIO ADMIN., TECNICO E 
OPERACIONAL 

276.992,87 

3390.39.83 - SERVICOS DE COPIAS E 
REPRODUCAO DE DOCUMENTOS 

7.187,50 

Total SUPES/MT 369.976,50 

SUPES/PA 

3390.30.04 - GAS E OUTROS MATERIAIS 
ENGARRAFADOS 

956,00 

3390.30.07 - GENEROS DE ALIMENTACAO 2.710,00 

3390.30.16 - MATERIAL DE EXPEDIENTE 1.991,70 

3390.30.21 - MATERIAL DE COPA E COZINHA 1.040,00 

3390.30.42 - FERRAMENTAS 1.358,60 

3390.33.01 - PASSAGENS PARA O PAIS 1.078,21 

3390.36.06 - SERVICOS TECNICOS 
PROFISSIONAIS 

4.541,10 

3390.37.02 - LIMPEZA E CONSERVACAO 142,00 

3390.39.20 - MANUT.E CONS.DE B.MOVEIS DE 
OUTRAS NATUREZAS 

1.062,00 

3390.39.43 - SERVICOS DE ENERGIA ELETRICA 111,00 

3390.39.47 - SERVICOS DE COMUNICACAO EM 
GERAL 

7.432,91 

3390.39.58 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES 14.643,78 

3390.39.74 - FRETES E TRANSP. DE 
ENCOMENDAS 

5.800,00 

3390.47.18 - CONTRIB.PREVIDENCIARIAS-
SERVICOS DE TERCEIROS 

908,22 

3390.92.39 - SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURIDICA 

1.341,59 

3390.93.07 - INDENIZACAO DE MORADIA - 
PESSOAL CIVIL 

1.170,00 

3391.39.47 - SERVICOS DE COMUNICACAO EM 
GERAL 

348,64 
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Total SUPES/PA 46.635,75 

SUPES/PB 

3390.30.12 - MATERIAL DE COUDELARIA OU DE 
USO ZOOTECNICO 

94.327,83 

3390.30.35 - MATERIAL LABORATORIAL 7.977,35 

3390.33.01 - PASSAGENS PARA O PAIS 4.149,13 

3390.39.17 - MANUT. E CONSERV. DE MAQUINAS 
E EQUIPAMENTOS 

2.040,00 

3390.39.43 - SERVICOS DE ENERGIA ELETRICA 400,00 

3390.39.44 - SERVICOS DE AGUA E ESGOTO 588,46 

3390.39.58 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES 3.863,00 

4490.51.91 - OBRAS EM ANDAMENTO 217.279,38 

Total SUPES/PB 330.625,15 

SUPES/PE 

3390.30.06 - ALIMENTOS PARA ANIMAIS 8.138,16 

3390.30.07 - GENEROS DE ALIMENTACAO 3.460,00 

3390.30.16 - MATERIAL DE EXPEDIENTE 1.972,12 

3390.30.19 - MATERIAL DE ACONDICIONAMENTO 
E EMBALAGEM 

34,90 

3390.30.21 - MATERIAL DE COPA E COZINHA 1.996,00 

3390.30.24 - MATERIAL P/ MANUT.DE BENS 
IMOVEIS/INSTALACOES 

3.008,00 

3390.30.27 - MATERIAL DE MANOBRA E 
PATRULHAMENTO 

34,00 

3390.30.28 - MATERIAL DE PROTECAO E 
SEGURANCA 

70,00 

3390.30.42 - FERRAMENTAS 105,00 

3390.37.01 - APOIO ADMINISTRATIVO, TECNICO E 
OPERACIONAL 

15.811,42 

3390.39.01 - ASSINATURAS DE PERIODICOS E 
ANUIDADES 

624,00 

3390.39.16 - MANUTENCAO E CONSERV. DE BENS 
IMOVEIS 

7.620,00 

3390.39.17 - MANUT. E CONSERV. DE MAQUINAS 
E EQUIPAMENTOS 

285,00 

3390.39.43 - SERVICOS DE ENERGIA ELETRICA 1.538,94 

3390.39.44 - SERVICOS DE AGUA E ESGOTO 1.042,90 

3390.39.47 - SERVICOS DE COMUNICACAO EM 
GERAL 

1.049,19 

3390.39.48 - SERVICO DE SELECAO E 
TREINAMENTO 

840,00 

3390.39.58 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES 28.000,18 

3390.39.79 - SERV. DE APOIO ADMIN., TECNICO E 
OPERACIONAL 

11.627,82 

3390.39.83 - SERVICOS DE COPIAS E 
REPRODUCAO DE DOCUMENTOS 

4.322,91 

3390.39.95 - MANUT.CONS.EQUIP. DE  
PROCESSAMENTO DE DADOS 

852,40 

4490.51.91 - OBRAS EM ANDAMENTO 22.588,75 

4490.52.06 - APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE 
COMUNICACAO 

560,00 

Total SUPES/PE 115.581,69 

SUPES/PI 

4490.52.12 - APARELHOS E UTENSILIOS 
DOMESTICOS 

8.883,00 

Total SUPES/PI 8.883,00 

SUPES/PR 

3390.30.16 - MATERIAL DE EXPEDIENTE 3.870,25 

3390.30.19 - MATERIAL DE ACONDICIONAMENTO 
E EMBALAGEM 

150,40 

3390.30.23 - UNIFORMES, TECIDOS E 
AVIAMENTOS 

5.600,00 
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3390.39.20 - MANUT.E CONS.DE B.MOVEIS DE 
OUTRAS NATUREZAS 

1.695,90 

3390.39.43 - SERVICOS DE ENERGIA ELETRICA 10.588,43 

3390.39.44 - SERVICOS DE AGUA E ESGOTO 1.232,13 

Total SUPES/PR 23.137,11 

SUPES/RJ 

3390.39.43 - SERVICOS DE ENERGIA ELETRICA 1.137,67 

3390.39.44 - SERVICOS DE AGUA E ESGOTO 666,53 

3390.39.47 - SERVICOS DE COMUNICACAO EM 
GERAL 

3.174,03 

3390.39.58 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES 5.214,80 

Total SUPES/RJ 10.193,03 

SUPES/RN 

3390.30.16 - MATERIAL DE EXPEDIENTE 2.227,75 

3390.30.17 - MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE 
DADOS 

5.242,83 

3390.30.19 - MATERIAL DE ACONDICIONAMENTO 
E EMBALAGEM 

1.780,00 

3390.39.47 - SERVICOS DE COMUNICACAO EM 
GERAL 

2.100,00 

3390.39.58 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES 5.750,95 

3390.39.74 - FRETES E TRANSP. DE 
ENCOMENDAS 

7.679,00 

4490.52.35 - EQUIPAMENTOS DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS 

3.310,00 

4490.52.42 - MOBILIARIO EM GERAL 29.402,00 

Total SUPES/RN 57.492,53 

SUPES/RO 

3390.30.17 - MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE 
DADOS 

1.285,00 

3390.30.23 - UNIFORMES, TECIDOS E 
AVIAMENTOS 

5.308,00 

3390.30.42 - FERRAMENTAS 1.848,00 

3390.33.01 - PASSAGENS PARA O PAIS 408,28 

3390.39.17 - MANUT. E CONSERV. DE MAQUINAS 
E EQUIPAMENTOS 

1.924,37 

3390.39.43 - SERVICOS DE ENERGIA ELETRICA 0,01 

3390.39.70 - CONFECCAO DE UNIFORMES, 
BANDEIRAS E FLAMULAS 

1.000,00 

3390.39.74 - FRETES E TRANSP. DE 
ENCOMENDAS 

6.750,00 

4490.51.91 - OBRAS EM ANDAMENTO 853.702,46 

Total SUPES/RO 872.226,12 

SUPES/RR 

3390.33.03 - LOCACAO DE MEIOS DE 
TRANSPORTE 

36.770,00 

3390.37.02 - LIMPEZA E CONSERVACAO 17.916,66 

3390.39.10 - LOCACAO DE IMOVEIS 3.900,00 

3390.39.43 - SERVICOS DE ENERGIA ELETRICA 2.589,29 

3390.39.44 - SERVICOS DE AGUA E ESGOTO 911,83 

3390.39.47 - SERVICOS DE COMUNICACAO EM 
GERAL 

1.323,98 

3390.39.48 - SERVICO DE SELECAO E 
TREINAMENTO 

5.335,26 

3390.39.58 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES 4.727,66 

4490.52.12 - APARELHOS E UTENSILIOS 
DOMESTICOS 

63.757,00 

4490.52.42 - MOBILIARIO EM GERAL 129.695,15 

Total SUPES/RR 266.926,83 

SUPES/RS 3390.30.16 - MATERIAL DE EXPEDIENTE 9.476,39 
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3390.30.17 - MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE 
DADOS 

943,28 

3390.30.21 - MATERIAL DE COPA E COZINHA 196,99 

3390.30.57 - MATERIAL DE MARCACAO DA FAUNA 
SILVESTRE 

402,30 

3390.33.01 - PASSAGENS PARA O PAIS 467,93 

3390.33.03 - LOCACAO DE MEIOS DE 
TRANSPORTE 

3.220,00 

3390.36.01 - CONDOMINIOS 129,45 

3390.36.15 - LOCACAO DE IMOVEIS 2.593,80 

3390.39.02 - CONDOMINIOS 296,33 

3390.39.16 - MANUTENCAO E CONSERV. DE BENS 
IMOVEIS 

13.657,09 

3390.39.20 - MANUT.E CONS.DE B.MOVEIS DE 
OUTRAS NATUREZAS 

7.381,36 

3390.39.43 - SERVICOS DE ENERGIA ELETRICA 3.413,38 

3390.39.44 - SERVICOS DE AGUA E ESGOTO 916,51 

3390.39.47 - SERVICOS DE COMUNICACAO EM 
GERAL 

10.311,99 

3390.39.58 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES 16.289,62 

3390.39.77 - VIGILANCIA 
OSTENSIVA/MONITORADA 

4.515,00 

3390.39.79 - SERV. DE APOIO ADMIN., TECNICO E 
OPERACIONAL 

613,48 

3390.39.95 - MANUT.CONS.EQUIP. DE  
PROCESSAMENTO DE DADOS 

2.469,16 

4490.51.91 - OBRAS EM ANDAMENTO 36.610,47 

Total SUPES/RS 113.904,53 

SUPES/SC 

3390.39.43 - SERVICOS DE ENERGIA ELETRICA 13.102,01 

3390.39.44 - SERVICOS DE AGUA E ESGOTO 3.500,00 

3390.39.58 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES 12.546,83 

Total SUPES/SC 29.148,84 

SUPES/SP 

3390.30.06 - ALIMENTOS PARA ANIMAIS 7.298,33 

3390.39.12 - LOCACAO DE MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 

2.755,66 

3390.39.43 - SERVICOS DE ENERGIA ELETRICA 5.113,32 

3390.39.44 - SERVICOS DE AGUA E ESGOTO 467,16 

3390.39.45 - SERVICOS DE GAS 443,21 

3390.39.47 - SERVICOS DE COMUNICACAO EM 
GERAL 

4.517,31 

3390.39.58 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES 19.424,01 

3390.47.22 - CONTRIBUICAO P/ CUSTEIO DE 
ILUMINACAO PUBLICA 

36,93 

4490.51.92 - INSTALACOES 198.665,19 

Total SUPES/SP 238.721,12 

SUPES/TO 

3390.30.16 - MATERIAL DE EXPEDIENTE 3.347,00 

3390.30.42 - FERRAMENTAS 661,87 

3390.33.03 - LOCACAO DE MEIOS DE 
TRANSPORTE 

5.030,00 

3390.39.10 - LOCACAO DE IMOVEIS 20.390,50 

3390.39.16 - MANUTENCAO E CONSERV. DE BENS 
IMOVEIS 

212,00 

3390.39.43 - SERVICOS DE ENERGIA ELETRICA 26.758,43 

3390.39.44 - SERVICOS DE AGUA E ESGOTO 1.600,00 

3390.39.58 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES 2.532,55 
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Total SUPES/TO 60.532,35 

SUPES/GEREX Santarém 

3390.39.47 - SERVICOS DE COMUNICACAO EM 
GERAL 

29,42 

3391.39.90 - SERVICOS DE PUBLICIDADE LEGAL 500,00 

4490.52.24 - EQUIPAMENTO DE PROTECAO, 
SEGURANCA E  SOCORRO 

5.200,00 

Total SUPES/GEREX Santarém 5.729,42 

TOTAL GERAL 11.385.659,59 

Fonte: CGPLO/DIPLAN  

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE – ICMBio 

CONTRATO 08/2008 4.771,33 

CONTRATO 10/2008 3.175,20 

CONTRATO 12/2008 30.292,96 

CONTRATO 19/2008 2.789.493,14 

CONTRATO 20/2008 1.068.789,00 

CONTRATO 37/2008 293.879,10 

CONTRATO 40/2008 18.513,30 

CONTRATO 19/2009 207.871,50 

CONTRATO 20/2009 34.109,25 

CONTRATO 28/2009 195.621,77 

CONTRATO 35/2009 92.712,76 

CONTRATO 42/2009 8.480,85 

CONTRATO 64/2009 46.630,29 

CONTRATO 72/2009 11.236,49 

CONTRATO 73/2009 112.142,30 

CONTRATO 79/2009 1.800,00 

CONTRATO 81/2009 100,00 

CONTRATO 87/2009 359.817,34 

CONTRATO 88/2009 115.723,77 

CONTRATO 103/2009 17.998,00 

CONTRATO 106/2009 105.887,00 

CONTRATO 107/2009 18.257,00 

CONTRATO 117/2009 255.924,97 

CONTRATO 120/2009 8.975,00 

CONTRATO 01/2010 30.000,10 

CONTRATO 09/2010 1.000,00 

CONTRATO 15/2010 51.310,00 

CONTRATO 16/2010 117.050,88 

CONTRATO 18/2010 326.906,73 

CONTRATO 21/2010 1.000,00 

CONTRATO 22/2010 57.577,66 

CONTRATO 23/2010 100,00 

CONTRATO 24/2010 3.952,10 

CONTRATO 25/2010 4.709,24 

CONTRATO 26/2010 7.894,16 

CONTRATO 29/2010 15.389,17 

CONTRATO 31/2010 4.200,00 
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CONTRATO 36/2010 41.137,00 

CONTRATO 38/2010 35.544,00 

CONTRATO 39/2010 24.467,60 

CONTRATO 40/2010 32.000,00 

CONTRATO 41/2010 485.440,00 

CONTRATO 42/2010 81.992,60 

CONTRATO 43/2010 2.796,66 

CONTRATO 75/2010 112.142,30 

CONTRATO 79/2010 49.240,16 

CONTRATO 92/2010 19.505,90 

CONTRATO 100/2010 19.090,64 

CONTRATO 101/2010 34.109,25 

CONTRATO 102/2010 6.971,60 

CONTRATO 106/2010 55.179,12 

CONTRATO 107/2010 9.870,84 

CONTRATO 118 /2010 27.279,60 

CONTRATO 119//2010 37.692,39 

CONTRATO 121/2010 25.772,46 

CONTRATO 122/2010 13.894,44 

CONTRATO 123/2010 20.465,70 

CONTRATO 129/2010 18.370,00 

CONTRATO 141/2010 30.438,80 

CONTRATO 143/2010 49.501,47 

CONTRATO 149/2010 73.129,65 

CONTRATO 151/2010 7.894,16 

CONTRATO 004/2010 4.138,02 

CONTRATO 01/2005 5.415,00 

CONTRATO 02/2007 250,00 

CONTRATO 06/2010 569,47 

CONTRATO 02/2009 12.643,06 

CONTRATO 03/2009 1.595,71 

CONTRATO 07/2009 416,78 

CONTRATO 06/2009 10.958,84 

CONTRATO 04/2009 549,06 

CONTRATO 05/2009 4.626,23 

CONTRATO 14/2010 7.053,49 

CONTRATO 04/2010 7.860,54 

CONTRATO 07/2010 15.023,95 

CONTRATO 61/2009 61.806,48 

CONTRATO 60/2009 8.773,25 

CONTRATO 18/2008 8.243,25 

CONTRATO 06/2008 499,10 

CONTRATO 11/2009 7.577,93 

CONTRATO 15/2009 7.552,40 

CONTRATO 17/2009 1.843,32 
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CONTRATO 06/2009 6.482,86 

CONTRATO 50/2009 - SUBROGADO 339,88 

CONTRATO 48/2009 - SUBROGADO 367,54 

CONTRATO 04/2006 1.600,00 

CONTRATO 16/2009 786,39 

CONTRATO 23/2009 - SUBROGADO 9.241,65 

CONTRATO 13/2009 11.633,96 

CONTRATO 10/2009 6.121,28 

CONTRATO 05/2008 3.495,83 

CONTRATO 18/2009 171,06 

CONTRATO 14/2009 3.441,99 

CONTRATO 12/2009 16.953,32 

CONTRATO 21/2009 - SUBROGADO 52.911,80 

CONTRATO 007/2009 1.704,77 

CONTRATO 005/2009 1.002,97 

CONTRATO 001/2009 1.757,58 

CONTRATO 005/2009 852,71 

CONTRATO 001/2010 685,66 

CONTRATO 008/2010 2.550,72 

CONTRATO 009/2010 1.750,25 

CONTRATO 012/2010 2.859,00 

CONTRATO 003/2009 35,01 

CONTRATO 005/2007 2.657,72 

CONTRATO 008/2009 200,00 

CONTRATO 020/2010 2.585,88 

CONTRATO 044/2010 1.699,73 

CONTRATO 002/2008 121,28 

CONTRATO 011/2006 3.237,87 

CONTRATO 033/2010 1.270,89 

CONTRATO 013/2008 24.480,00 

CONTRATO 009/2009 14.650,24 

CONTRATO 03/2010 14.394,96 

CONTRATO 015/2008 38.113,98 

CONTRATO 014/2008 18.619,96 

CONTRATO 008/2009 10.780,53 

CONTRATO 006/2009 4.779,35 

CONTRATO 077/2010 7.187,50 

CONTRATO 031/2010 18.466,64 

CONTRATO 040/2008 7.000,00 

CONTRATO 01/2009 37.289,04 

CONTRATO 002/2010 146.600,00 

CONTRATO 047/2010 190,60 

CONTRATO 002/2009 41.959,44 

CONTRATO 005/2010 193,02 

CONTRATO 002/2010 522,75 
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CONTRATO 009/2009 142.669,05 

CONTRATO 006/2007 19.736,07 

CONTRATO 041/2010 5.504,33 

CONTRATO 016/2008 1.200,09 

CONTRATO 012/2008 1.180,00 

CONTRATO 015/2009 204,25 

CONTRATO 034/2010 18.585,40 

CONTRATO 022/2009 2.623,95 

CONTRATO 19/2009 2.278,00 

CONTRATO 017/2009 19.454,52 

CONTRATO 15/2008 2.025,00 

CONTRATO 01/2010 9.120,00 

CONTRATO 02/2010 10.175,92 

CONTRATO 03/2010 12.832,85 

CONTRATO 04/2010 7.379,68 

CONTRATO 26/2010 12.729,95 

CONTRATO 013/2009 16.666,66 

CONTRATO 080/2010 109.147,50 

CONTRATO 082/2010 90.416,30 

CONTRATO 003/2009 14.906,68 

CONTRATO 015/2005 226.053,40 

CONTRATO 002/2010 713,60 

CONTRATO 14/2007 5.162,84 

CONTRATO 036/2010 28.816,16 

CONTRATO 010/2009 12.083,32 

CONTRATO 010/2007 308,15 

CONTRATO 023/2010 5.570,73 

CONTRATO 013/2009 1.684,84 

CONTRATO 008/2009 20.760,00 

CONTRATO 112/2010 10.497,62 

CONTRATO 115/2010 7.283,81 

CONTRATO 002/2009 3.288,52 

CONTRATO 004/2009 615,82 

CONTRATO 014/2009 33.590,13 

CONTRATO 018/2009 220,00 

CONTRATO 014/2009 3.880,82 

CONTRATO 010/2009 2.121,62 

CONTRATO 008/2010 5.894,66 

CONTRATO 040/2010 6.134,97 

CONTRATO 013/2009 5.701,06 

CONTRATO 018/2010 12.484,00 

CONTRATO 011/2009 30.164,22 

CONTRATO 009/2009 6.826,29 

CONTRATO 001/2010 5.947,33 

CONTRATO 022/2010 4.373,25 
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CONTRATO 021/2010 2.915,84 

CONTRATO 03/2009 858,89 

CONTRATO 12/2009 10.988,91 

CONTRATO 08/2009 19.885,84 

CONTRATO 09/2008 97.103,84 

CONTRATO 16/2009 587,37 

CONTRATO 01/2010 400,00 

CONTRATO 16/2009 115,59 

CONTRATO 24/2010 410,00 

CONTRATO 03/2010 752.227,03 

CONTRATO 41/2008 27.677,80 

CONTRATO 28/2010 27.863,67 

CONTRATO 35/2010 8.378,40 

CONTRATO 04/2009 65.492,80 

CONTRATO 11/2010 350,00 

CONTRATO 29/2010 275,41 

CONTRATO 06/2009 157.043,84 

CONTRATO 07/2009 57.834,00 

CONTRATO 27/2010 12.405,96 

CONTRATO 08/2010 10.730,20 

CONTRATO 02/2010 9.060,00 

CONTRATO 03/2010 3.120,00 

CONTRATO 04/2010 2.014,65 

CONTRATO 07/2010 7.918,35 

CONTRATO 05/2010 11.932,80 

CONTRATO 06/2010 2.014,78 

CONTRATO 15/2010 794,03 

CONTRATO 11/2010 4.797,00 

CONTRATO 16/2010 2.151,07 

CONTRATO 40/2010 400,00 

CONTRATO 38/2010 4.365,64 

CONTRATO 4/2010 60,00 

CONTRATO 3/2010 4.000,00 

CONTRATO 56/2010 4.784.746,10 

CONTRATO 64/2010 4.948.000,00 

CONTRATO 045/2010 1.075,00 

CONTRATO ADESÃO DE ATA 596,00 

CONTRATO ADESÃO DE ATA 50.256,00 

CONTRATO ADESÃO DE ATA 8.209,64 

CONTRATO 097/2010 782,80 

CONTRATO 119/2010 240,00 

CONTRATO 119/2010 2.700,00 

CONTRATO 98/2010 585,00 

CONTRATO 98/2010 47,64 

CONTRATO 114/2010 6.860,15 
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CONTRATO 98/2010 1.700,00 

CONTRATO 116/2010 5.135,25 

CONTRATO 091/2010 2.092,85 

CONTRATO 110/2010 2.127,68 

CONTRATO 109/2010 4.525,74 

CONTRATO 108/2010 150,00 

CONTRATO 108-109/2010 1.973,92 

CONTRATO 112/2010 8.250,00 

CONTRATO 113-115/2010 2.927,00 

CONTRATO 240/2010 240,00 

CONTRATO 115-240/2010 1.009,40 

CONTRATO 112/2010 130,00 

CONTRATO 112/2010 799,77 

CONTRATO 114/2010 13,74 

CONTRATO 114/2010 168,97 

CONTRATO 115/2010 3.947,96 

CONTRATO ADESÃO DE ATA 1.698,00 

CONTRATO 110/2010 1.136,97 

CONTRATO 111/2010 90,00 

CONTRATO 111/2010 115,00 

CONTRATO 115/2010 160,00 

CONTRATO 08/2010 1.160,32 

CONTRATO 09/2010 96,56 

CONTRATO 10/2010 700,00 

CONTRATO 11/2010 3.356,62 

CONTRATO 12/2010 14.298,24 

CONTRATO 14/2010 755,64 

CONTRATO 17/2010 631,98 

CONTRATO 19/2010 1.766,69 

CONTRATO 21/2010 84,16 

CONTRATO 22/2010 366,01 

CONTRATO 24/2010 48,51 

CONTRATO 25/2010 160,99 

CONTRATO 26/2010 1.469,53 

CONTRATO 27/2010 1.011,43 

CONTRATO 28/2010 273,89 

CONTRATO 29/2010 93,43 

CONTRATO 30/2010 620,28 

CONTRATO 31/2010 3.796,50 

CONTRATO 32/2010 49,00 

CONTRATO 34/2010 2.072,12 

CONTRATO 35/2010 98,23 

CONTRATO 36/2010 1.285,32 

CONTRATO 124/2010 3.763,59 

CONTRATO 125/2010 4.778,02 
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CONTRATO 126/2010 2.674,85 

CONTRATO 
003-006-025-025-036-037-038-039-040-041-043-047-

048-049-050-051-066-079-080-081-082-                  
2010 

74.384,73 

CONTRATO 01/2010 4.690,00 

TOTAL 20.640.526,48 

Fonte: SIAFI/ SIASG 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
FONTE 0100000000 400 - Custeio de Investimento R$ 5.322.749,06 
FONTE 0174193034 400 - Custeio de Investimento R$ 4.008.965,85 
FONTE 0250443032 400 - Custeio de Investimento R$ 15.729.148,23 
 

INSTITUTO DE PESQUISAS JARDIM BOTÂNICO DO RIO DE JANEIRO - JBRJ 

CONTRATO 011/2008                                        8.585,31  

CONTRATO 011/2009                                     67.594,57  

CONTRATO 014/2007                                       9.374,18  

CONTRATO 041/2010                                    170.506,23  

CONTRATO 022/2008                                       4.774,00  

CONTRATO 021/2007                                     28.660,98  

CONTRATO 022/2007                                     81.749,94  

CONTRATO 012/2008                                     13.540,40  

CONTRATO 002/2009                                     60.944,28  

CONTRATO 005/2009                                       1.440,00  

CONTRATO 006/2009                                       4.724,56  

CONTRATO 008/2009                                       4.225,16  

CONTRATO 014/2009                                          772,18  

CONTRATO 017/2009                                       9.524,50  

CONTRATO 002/2010                                     71.120,00  

CONTRATO 026/2010                                       4.645,81  

CONTRATO 027/2010                                     28.660,98  

CONTRATO 035/2010                                     43.922,81  

CONTRATO 054/2010                                     121.087,56  

CONTRATO 053/2010                                       1.869,94  

CONTRATO 047/2010                                     65.401,00  

CONTRATO 044/2010                                     17.765,40  

CONTRATO 049/2010                                     18.387,33  

CONTRATO 055/2010                                       6.120,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900603                                       4.600,00  

CONTRATO 050/2010                                       7.140,00  

CONTRATO 052/2010                                       2.767,16  

CONTRATO 016/2008                                       2.761,72  

NOTA DE EMPENHO 2010NE9000021                                     25.213,96  

CONTRATO 012/2008                                     13.540,40  

CONTRATO 017/2008                                     70.119,49  

CONTRATO 056/2010                                     14.000,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900729                                       1.636,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900730                                     17.836,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900731                                     39.494,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900732                                       2.548,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900733                                     10.278,00  
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NOTA DE EMPENHO 2010NE900734                                       6.234,95  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900735                                       2.641,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900737                                          889,99  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900738                                          515,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900739                                          889,99  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900758                                       3.048,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900760                                       9.550,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900762                                       4.320,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900795                                       4.016,54  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900796                                          870,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900797                                       1.305,98  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900798                                       1.988,00  

CONTRATO 061/2010                                       9.300,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900801                                       6.347,16  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900802                                          652,29  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900803                                          118,29  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900804                                       9.127,80  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900805                                       1.223,82  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900806                                       3.800,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900807                                          750,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900808                                       1.425,99  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900810                                       3.108,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900811                                          700,00  

TERMO ADITIVO 001/2010                                       47.225,28  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900813                                       6.400,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900814                                          532,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900815                                          620,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900756                                       6.762,06  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900758                                       3.048,00  

CONTRATO 001/2011                                     32.027,52  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900842                                     39.401,36  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900843                                       6.743,78  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900844                                          506,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900845                                          191,75  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900846                                       8.731,17  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900847                                     12.533,75  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900848                                    335.410,03  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900849                                     63.881,01  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900834                                    319.355,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900835                                       2.260,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900836                                     16.776,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900755                                     33.836,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900661                                       6.000,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900662                                          320,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900821                                       7.980,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900546                                          240,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900249                                       1.679,96  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900822                                       1.290,00  



NATUREZA DO 
INSTRUMENTO 

(CONTRATO/CONVÊNIO/ETC.) 
 

NÚMERO DO  
INSTRUMENTO 

 
  

 
MONTANTE DAS PARCELAS 
 A SEREM PAGAS EM 2011 

REFERENTES AO EXERCÍCIO 
DE 2010 

 

NOTA DE EMPENHO 2010NE900175                                       3.990,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900239                                          950,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900436                                          101,12  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900659                                       2.660,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900674                                     10.700,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900686                                          747,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900687                                       2.403,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900695                                       3.403,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900601                                       9.047,53  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900529                                          981,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900597                                     10.000,00  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900036                                       7.394,24  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900379                                          728,88  

NOTA DE EMPENHO 2010NE900725                                       9.524,00  

TOTAL                                          
2.146.535,09  

Fonte: SIAFI/2010 

 
 

Ressaltam-se as seguintes observações referentes aos Anexos III e IV: 
  
Os contratos administrativos realizados em 2010 para o funcionamento da sede do 

Serviço Florestal Brasileiro e de suas Unidades Regionais têm prazo de vigência para o exercício de 
2011. Conforme Projeto de Lei Orçamentária encaminhado ao Congresso Nacional, os valores propostos 
na programação orçamentária é de R$ 6.159.000,00 (seis milhões, cento e cinqüenta e nove mil reais). 
Diante disso, assegura-se a existência de dotação para cumprimento dos contratos celebrados no PLOA 
2011. 

 
 No que se refere ao Ibama, muitos contratos de prestação contínua, necessários à 

manutenção das unidades, como apoio administrativo, energia elétrica, água e esgoto, vigilância e 
limpeza, foram renovados durante os dois últimos quadrimestres de 2010, no âmbito das vinte e oito 
Unidades Gestoras desse Instituto, localizadas nos estados. A disponibilidade de caixa no Ibama ao final 
do ano de 2010 foi de R$ 45.516.028,88. O total dos saldos não liquidados no exercício de 2010 é 
inferior à disponibilidade de caixa existente ao final do exercício. Conforme consta do anexo IV, foi 
demonstrado o valor de restos a pagar de 2010, dividido por Unidade e elemento de despesa 
correspondente. 

 A Secretaria de Biodiversidade e Florestas (SBF) celebrou 17 instrumentos nos dois 
últimos quadrimestres de 2010, que envolveram compromissos financeiros para 2010 e 2011, 
correspondendo ao montante de R$ 11.129.717,41. Desse montante, foram pagos/repassados R$ 
2.051.214. 

Especificamente em relação ao preenchimento do Anexo III (Demonstrativo dos 
Contratos ou Instrumentos congêneres contraídos nos últimos dois quadrimestres de 2010, exceto as 
obrigações já existentes destinadas à manutenção da Administração Pública), cabe esclarecer, no 
entanto, que os compromissos assumidos para 2010, por meio do Acordo de Cooperação Técnica 
Internacional UTF/BRA/081, não foram honrados totalmente, ficando a diferença apropriada para 2011, 
perfazendo, portanto, o somatório de R$ 9.078.503. 

Para o orçamento de 2011, ainda com relação ao Projeto UTF/BRA/081, deverá ser 
realizada uma revisão com o objetivo de readequar o cronograma de execução do Projeto (incluindo a 
revisão das atividades a serem desenvolvidas e o orçamento a ser executado no ano de 2011 e e 
exercícios posteriores), em consequência dos atrasos ocorridos no tramite da formalização do 
instrumento. 



Ainda em referência aos compromissos do exercício de 2010, que serão pagos no 
corrente exercício, totalizam R$ 4.762.598,10, sendo R$740.000,00 oriundos da fonte do Tesouro, e R$ 
4.022.598,10, oriundos da fonte de doação. 

Em referência às parcelas de 2011, será empenhado e pago o valor de R$4.315.905, 
dos quais R$4.104.345,31 são da fonte do Tesouro, e 211.560,00 da fonte de doação. 

Quanto à disponibilidade de créditos concedidos à SBF, na Lei Orçamentária Anual (LOA 
2010), Lei n° 12.214, de 26 de janeiro de 2010, foi aprovado o montante de R$ 43.130.776,99 (Quarenta 
e três milhões, cento e trinta mil, setecentos e setenta e seis reais, e noventa e nove reais), sendo R$ 
30.740.026,99 oriundos da fonte do Tesouro, contingenciável, e R$ 12.390.750,00 oriundos de fonte de 
doação, a qual não é contingenciável.  

No entanto, após o Decreto Presidencial, os créditos dessa Secretaria, provenientes do 
Tesouro, foram limitados em aproximadamente 60% do montante aprovado na LOA 2010, ou seja, 
apenas R$12.341.865,67 foram disponibilizados para execução da SBF. Àquele montante, 
R$12.341.865,67, somam-se os créditos oriundos da fonte de doação, totalizando R$ 24.732.615,67 de 
limite autorizado para movimentação e empenho pela SBF. 

Assim, dos R$24.732.615,67 concedidos à esta SBF, foram executados 
R$20.177.619,98, por meio da realização de atividades tais como: celebração de Convênios, Acordos de 
Cooperação, Termos de Cooperação, gastos com custeio e pagamento de parcelas de Instrumentos 
celebrados em exercícios anteriores. 

 



ANEXO VI - EXECUÇÃO DAS AÇÕES PRIORITÁRIAS 
(em R$ 1,00) 

    EXECUÇÃO REALIZADA    

AÇÕES PRIORITÁRIAS 

DOTAÇÃO 
INICIAL/ATUALI-

ZADA(1)  

CONTINGENCIA
MENTO 

VALORES 
EMPENHADOS 

VALORES 
LIQUIDADOS 

VALORES 
INSCRITOS EM RP 

NÃO 
PROCESSADOS 

VALORES 
PAGOS % 

 

10RP - IMPLANTACAO, AMPLIACAO OU MELHORIA DE SISTEMAS 
PUBLICOS DE COLETA, TRATAMENTO E DESTINACAO FINAL DE 
RESIDUOS SOLIDOS EM MUNICIPIOS DAS BACIAS DO SAO FRANCISCO 
E PARNAIBA (MMA) 

700.000,00 700.000,00 0,00 0,00 0,00 

- 

0% 

 

200I - APOIO AS ORGANIZACOES DAS COMUNIDADES TRADICIONAIS 
(MMA) 2.090.000,00 1.118.753,82 971.246,18 858.944,97 650.000,00 

1.508.944,97 
46,47% 

 

20AO - APOIO A PROJETOS DE CONTROLE DA POLUICAO POR 
RESIDUOS EM BACIAS HIDROGRAFICAS COM VULNERABILIDADE 
AMBIENTAL (MMA) 

100.000,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 
- 

0% 

 

2B07 - FOMENTO A PROJETOS DE CONSERVACAO, USO E 
RECUPERACAO DA BIODIVERSIDADE (MMA) 4.582.546,00 3.761.322,21 821.223,79 621.223,79 97.500,00 

718.723,79 

17,92% 

 

7H90 - RECUPERACAO E PRESERVACAO DE BACIAS HIDROGRAFICAS 
(MMA) 1.900.000,00 900.000,00 1.000.000,00 0,00 0,00 - 52,63% 

 

8288 - RECUPERACAO DA COBERTURA VEGETAL DE AREAS 
DEGRADADAS (MMA) 3.095.932,00 2.048.173,88 1.047.758,12 307.758,12 0,00 307.758,12 33,84% 

 

8492 - APOIO A CRIACAO E GESTAO DE AREAS PROTEGIDAS (MMA) 
3.175.839,00 915.586,31 2.260.252,69 1.880.710,27 67.519,12 

1.948.229,39 
71,17% 

 

8951 - DEFINICAO DE MECANISMOS DE RETRIBUICAO POR SERVICOS 
AMBIENTAIS (MMA) 250.000,00 250.000,00 0,00 0,00 0,00 - 0% 

 

6307 - FISCALIZACAO DE ATIVIDADES DE DESMATAMENTO (MMA) 0,00 0,00 0,00 0,00 4.092.000,00 4.092.000,00 0% 
 

2D12 - PLANEJAMENTO E GESTAO DAS CONCESSOES FLORESTAIS 
(SFB) 

9.925.000,00 4.917.510,85 5.007.489,15 4.782.566,30 86.987,19 

4.869.553,49 

50,45% 

 

6074 - PREVENCAO E COMBATE A INCENDIOS FLORESTAIS E 
CONTROLE DE QUEIMADAS (IBAMA) 19.250.000,00 

               
739.042,09  18.510.957,91 18.175.871,78 3.446.735,50 21.622.607,28 96,16% 

 

6307 - FISCALIZACAO DE ATIVIDADES DE DESMATAMENTO (IBAMA) 42.900.000,00 336.546,35 42.563.453,65 41.225.255,10 604.408,72 41.829.663,82 99,22% 
 

6329 - CONTROLE DE DESMATAMENTOS E INCENDIOS FLORESTAIS 
(IBAMA) 27.073.000,00 603.852,07 26.469.147,93 25.591.056,82 40.856,09 25.631.912,91 97,77% 

 

4929 - PROJETOS DEMONSTRATIVOS DE USO RACIONAL E 
CONSERVACAO DE RECURSOS HIDRICOS (ANA) 6.795.000,00 6.521.419,94 273.580,06 273.580,06 0,00 273.580,06 4,03% 

 



    EXECUÇÃO REALIZADA    

AÇÕES PRIORITÁRIAS 

DOTAÇÃO 
INICIAL/ATUALIZA

DA(1)  

CONTINGENCIA
MENTO 

VALORES 
EMPENHADOS 

VALORES 
LIQUIDADOS 

VALORES 
INSCRITOS EM RP 

NÃO 
PROCESSADOS 

VALORES 
PAGOS % 

 

2B07 - FOMENTO A PROJETOS DE CONSERVACAO, USO E 
RECUPERACAO DA BIODIVERSIDADE (ICMBio) 2.090.000,00 699.595,32 1.390.404,68 921.236,92 488.036,48 1.409.273,40 66,53% 

 

6074 - PREVENCAO E COMBATE A INCENDIOS FLORESTAIS E 
CONTROLE DE QUEIMADAS (ICMBio) 7.810.000,00 1.429.853,13 6.380.146,87 5.921.059,01 1.611.714,76 7.532.773,77 81,69% 

 

6381 - REGULARIZACAO FUNDIARIA DAS UNIDADES DE CONSERVACAO 
FEDERAIS (ICMBio) 153.383.792,00 102.341.925,95 51.041.866,05 50.944.794,20 0,00 50.944.794,20 33,28% 

 

8492 - APOIO A CRIACAO E GESTAO DE AREAS PROTEGIDAS (ICMBio) 4.900.000,00 3.600.565,56 1.299.434,44 592.510,23 196.497,31 789.007,54 26,52% 
 

2957 - FOMENTO A PROJETOS DE RECUPERACAO E CONSERVACAO DE 
BACIAS HIDROGRAFICAS (FNMA) 1.500.000,00 519.562,50 980.437,50 480.650,30 1.088.527,00 1.569.177,30 65,36% 

 

2B07 - FOMENTO A PROJETOS DE CONSERVACAO, USO E 
RECUPERACAO DA BIODIVERSIDADE (FNMA) 2.200.000,00 1.352.468,14 847.531,86 386.846,26 2.880.107,00 3.266.953,26 38,52% 

 

2B22 - FOMENTO A PROJETOS DE GESTAO AMBIENTAL E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL NOS BIOMAS BRASILEIROS (FNMA) 4.241.685,00 2.452.924,97 1.788.760,03 302.374,33 0,00 302.374,33 42,17% 

 

6925 - LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL 11.700.000,00 106.059,46 11.593.940,54 9.625.524,97 411.358,40 10.036.883,37 99,09% 
 

Total 309.662.794,00 135.415.162,55 174.247.631,45 162.891.963,43 15.762.247,57 178.654.211,00 57,69%               
 

Fonte: SIAFI Gerencial – Base 31/12/2010. 
(1) Dotação Inicial ou atualizada, a que for maior.        

(2) As informações sobre ações prioritárias que eventualmente estejam abaixo de 50% deverão apresentar justificativas discriminadas por órgão     
(3) Os valores contingenciados foram calculados pela subtração  dos valores empenhados  da dotação inicial, já que o contingenciamento não ocorre especificamente na ação e sim no Ministério como um 
todo.     

 

 

 

 

 

 



III - JUSTIFICATIVAS PARA A BAIXA EXECUÇÃO DAS AÇÕES PRIORITÁRIAS 

 

SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS E AMBIENTE URBANO – (SRHU) 

Ação 10RP – Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistemas Públicos de Coleta, Tratamento e 
Destinação Final de Resíduos Sólidos em Municípios das Bacias do São Francisco e Parnaíba 

Essa ação refere-se à Emenda Parlamentar no valor de  R$ 700.000,00 para atender ao 
município de Picos/PI, porém com recursos orçamentários não liberados, o que inviabilizou sua execução. 

Ação 20AO – Apoio a Projetos de Controle da Poluição por Resíduos em Bacias Hidrográficas com 
Vulnerabilidade Ambiental  

A  ação tem como finalidade desenvolver e apoiar estudos e projetos visando ao controle e à 
gestão da poluição por resíduos, de forma a fomentar a redução, reutilização e reciclagem nas áreas das 
Bacias Hidrográficas com vulnerabilidade ambiental. O valor previsto para essa ação na Lei Orçamentária 
Anual 2010 – LOA-2010 somava R$ 100.000,00 (cem mil reais). Desse total, foram disponibilizados em todo o 
ano aproximadamente 55% do valor autorizado. No entanto, o MMA optou por dar continuidade aos 
compromissos já assumidos e priorizar os projetos já em andamento em outras ações, sobretudo na ação 101 
P – Recuperação e Preservação da Bacia Hidrográfica do São Francisco. Acrescenta-se que o MMA tem 
priorizado as ações voltadas para os Projetos de Controle da Poluição por Resíduos Sólidos, por intermédio do 
Programa 8007 - Resíduos Sólidos Urbanos na ação 86AA - Desenvolvimento Institucional para a Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos 
 

SECRETARIA DE EXTRATIVISMO E DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL (SEDR) 

Ação 200I – Apoio às Organizações das Comunidades Tradicionais 

Em 2010, foram estabelecidos critérios para a divisão dos limites orçamentários de cada 
ação, observando-se as demandas de cada uma. Entretanto, essa ação foi prejudicada pelo Acórdão do 
TCU 1339/2009, que impossibilitou compras de bens e serviços comuns por meio de Projetos de 
Cooperação Técnica Internacional, limitando assim as demandas originalmente previstas para a ação. 

Ressalta-se que, com recursos da ação, foram contratados e pagos 6 projetos de 
organizações de Comunidades Tradicionais, por meio do Projeto de Cooperação Técnica Internacional 
PNUD BRA 08/012, a saber: 

1. Fortalecimento da Associação e da produção Extrativista da RDS Uacari;  
2. Empoderamento Econômico das Mulheres Quebradeiras de Coco Babaçu pelo acesso às 
Políticas Públicas de Promoção Produtiva; 
3.Estratégias de valorização e promoção da cadeia de produtos extrativistas nas 
comunidades tradicionais; 
4. Produtos da Sociobiodiversidade de PCTAFs: Melhorando a Alimentação Escolar no 
Nordeste; 
5. Mapeamento de dados para formação de uma articulação nacional de povos e 
comunidades tradicionais; e 
6. Acesso à Política de Garantia de Preço Mínimo aos Produtos da Sociobiodiversidade. 
 
Parte desses recursos também foi destinada ao pagamento de pessoal temporário 

envolvido diretamente na ação. 

Ressalta-se, ainda, que o número de projetos apoiados foi menor do que a previsão da 
LOA, porém foram priorizados projetos maiores que beneficiaram ao todo 10.530 famílias 
aproximadamente.  

Ação 8951 – Definição de Mecanismos de Retribuição por Serviços Ambientais  

 
A execução dessa ação depende de aprovação da legislação sobre o assunto encaminhada 

pelo Executivo ao Congresso Nacional, a qual atualmente aguarda a apreciação da Comissão de Finança e 
Tributação da Câmara dos Deputados na forma de substituto apensado ao PL nº 792/2009. 

Como não seria viável a definição dos mecanismos de instrumentalização antes da 



aprovação da respectiva Lei, a que a Ação em questão está diretamente ligada, o MMA decidiu não seguir 
com a sua execução em 2010, inclusive para evitar o desperdício de recursos públicos.  
 

SECRETARIA DE BIODIVERSIDADE E FLORESTAS (SBF) 

Ação 2B07 – Fomento a Projetos de Conservação, Uso e Recuperação da Biodiversidade 

Desde 2009, a ação 2B07 – Fomento a Projetos de Conservação, Uso e Recuperação da 
Biodiversidade  previa a realização de dois processos de grande magnitude no âmbito do Projeto Nacional 
de Ações integradas Público-Privadas para Biodiversidade – Probio II, conforme apresentados: a) avaliação 
de políticas públicas desenvolvidas por outros setores governamentais, de forma a proporcionar alternativas 
que permitam modos de ação menos impactantes e de uso sustentável da biodiversidade brasileira; e b) 
criação de um Instituto Virtual da Biodiversidade, que possa se tornar um mecanismo ágil de mobilização de 
capacidades para a produção de sínteses e consolidação de informações para subsidiar a tomada de 
decisão dos governantes e, inclusive, para a venda de serviços a interessados. Esses processos 
necessitavam de licitações para suas execuções. Entretanto, em 2010, a coordenação da ação foi 
informada sobre a impossibilidade de realização de tais atividades, tendo em vista a complexidade e 
peculiaridade dos processos, o que prejudicou o desempenho da ação nesse exercício. 

Ação 8288 – Recuperação da Cobertura Vegetal de Áreas Degradadas  

Em referência a ação 8288 – Recuperação da Cobertura Vegetal de Áreas Degradadas, a 
baixa execução foi ocasionada por vários motivos, tais como: restrições de natureza jurídica interpostas aos 
convenentes de editais públicos que tinham o objetivo de fazer convênios com prefeituras e entidades para 
projetos de capacitação e difusão, bem como restrições complementares de natureza essencialmente 
administrativa que impediram a viabilização de mecanismos de descentralização das ações para estados e 
municípios.  
 

 

 

 

 

 

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS (ANA) 
 
Ação 4929 – Projetos Demonstrativos de Uso Racional e Conservação de Recursos Hídricos 

A baixa execução dessa ação deveu-se às fortes limitações orçamentárias e financeiras 
enfrentadas pela ANA no exercício de 2010. 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE (ICMBio) 

Ação 6381 – Regularização Fundiária das Unidades de Conservação Federais  

Na lei orçamentária de 2010, todos os recursos dessa ação estavam  concentrados na 
rubrica custeio. Parte deles foi utilizada com atividades preliminares relacionadas ao efetivo pagamento das 
indenizações, servindo para custear despesas como vistorias e avaliações de imóveis, indispensáveis aos 
procedimentos de regularização fundiária, com vistas à obtenção de resultados para os próximos exercícios. 
Era necessário, entretanto, utilizar a outra parte desses recursos nas rubricas capital e inversões 
financeiras, motivo pelo qual foi solicitado, em abril de 2010, dois créditos suplementares. Um no valor de 
R$ 720.948,00, alterando a rubrica de custeio para inversões financeiras, e outro no valor de R$ 
1.379.000,00, alterando a rubrica de custeio para capital. O primeiro foi autorizado no dia 1º de junho, 
enquanto que o segundo permaneceu sob análise, não sendo autorizado até o final do exercício, mantendo-
se bloqueado o respectivo valor. Como o crédito não foi autorizado, o recurso bloqueado não pôde ser 
utilizado, prejudicando a execução final da ação. Ressalta-se que mais de 90% dos valores não bloqueados  
foram executados durante o exercício.   
 

 



 
Ação 8492 – Apoio à Criação e Gestão de Áreas Protegidas 
 

A ação Apoio à Criação e Gestão de Áreas Protegidas voltou-se, em 2010, para o 
atendimento de demandas do macroprocesso de Criação, Planejamento e Avaliação de Unidades de 
Conservação  do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio. Foram realizados 
estudos preliminares para a proposição de criação de novas unidades de conservação, para o que foi 
destinado o maior montante dos recursos aplicados na ação. Porém, parte desses estudos não foi 
concluída,  o que limitou o valor empenhado. Entretanto, o fator que mais contribuiu para a baixa execução 
dessa ação foi o contingenciamento sofrido, visto que o limite de empenho liberado foi prioritariamente 
destinado a cobrir custos básicos de manutenção, obrigações legais e contratos essenciais das 310 
unidades de conservação federais e demais estruturas descentralizadas do ICMBio.  Com o 
descontingenciamento parcial no segundo semestre do ano, o recurso foi também destinado à elaboração 
dos planos de manejo para as unidades de conservação, sendo que este é um processo que se submete à 
ação licitatória e obedece, portanto, a um ciclo que não foi concluído em 2010.  
 

FUNDO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE (FNMA) 
 
Ação 2B07 – Fomento a Projetos de Conservação, Uso e Recuperação da Biodiversidade 
 

 A execução orçamentária abaixo de 50% nessa ação prioritária resultou de dificuldades 
inerentes à execução dos convênios, bem como do acúmulo de Restos a Pagar prorrogados (2007, 2008, 
2009), fato que demandou a impossibilidade de efetivação de novos empenhos, até que as parcelas 
inscritas fossem repassadas. Tais repasses são precedidos da apresentação e aprovação de prestação de 
contas, pressupostos necessário, mas que impossibilitaram celeridade na execução, no mesmo ano de 
exercício, de todos os RP inscritos.  

 
 
Ação 2B22 – Fomento a Projetos de Gestão Ambiental e Desenvolvimento Sustentável nos Biomas 
Brasileiros 

 
Em 2009 foi alocado na ação 2B22 – Fomento a Projetos de Gestão Ambiental e 

Desenvolvimento Sustentável nos Biomas Brasileiros  o valor aproximado de R$ 4,6 milhões para apoiar um 
projeto de capacitação e consultoria técnica para o fortalecimento institucional da gestão ambiental dos 
municípios do Arco Verde. Após o envio do PLOA 2010, e durante a elaboração do projeto, foi definido que 
este receberia recursos em duas parcelas, em 2010 e 2011, o que reduziu a execução orçamentária em 
2010. Realizou-se então um destaque para o executor do projeto, o Centro Gestor do Sistema de Proteção 
da Amazônia - Censipam, no valor de R$ 2.670.781,29. Por problemas que surgiram no decorrer dos 
processos licitatórios para a contratação das empresas que prestariam serviços ao projeto, o Censipam só 
conseguiu empenhar R$ 1.547.982,00 em 2010, e devolveu o saldo ao Fundo Nacional do Meio Ambiente – 
FNMA. A mudança no cronograma de execução do projeto apoiado e os problemas relacionados com o 
empenho de recursos por parte do Censipam resultaram na execução de somente 42% do orçamento 
alocado nesta ação. Foram também empenhados R$ 134.648,00 para o pagamento de servidores 
temporários envolvidos na Ação.



IV – DADOS DA DÍVIDA ATIVA GERIDA PELA ANA 
 
 

ANEXO VII 
 
 

 
 
 

DÍVIDA ATIVA GERIDA POR AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES  

ORGÃO AUTARQUIAS/FUNDAÇÕES 

2009 2010 

PARCELADOS NÃO PARCELADOS PARCELADOS NÃO PARCELADOS 

AJUIZADOS NÃO AJUIZADOS AJUIZADOS NÃO AJUIZADOS 
AJUIZA 

DOS 
NÃO AJUIZADOS AJUIZADOS NÃO AJUIZADOS 

ANA - 
AGÊNCIA 
NACIONA

L DE 
ÁGUAS   

ARRECADAÇÃO 3 3 2 8 0 0 2 9 

ESTOQUE* R$ 623.552,8 (*) R$ 17.775,00 (*) R$ 93.989,46 (*) R$ 5.964,56 (*)     R$ 150.023,58(*) R$ 22.614,84 (*) 

                      

  
TOTAL 

ARRECADAÇÃO         0 0     

ESTOQUE                 

   2010 

ORGÃO 
AUTARQUIAS/FUNDAÇÕES (ESTOQUE*) 

- Indicar a quantidade de créditos e o 
volume financeiro. 

Abaixo de R$ 10.000,00 Acima de R$ 10.000,00 

PARCELADOS NÃO PARCELADOS PARCELADOS NÃO PARCELADOS 

AJUIZADOS NÃO AJUIZADOS AJUIZADOS NÃO AJUIZADOS 
AJUIZA 

DOS 
NÃO AJUIZADOS AJUIZADOS NÃO AJUIZADOS 

  

                    

  

INSCRITOS EM D.A. 0 0 0 9 0 0 2 0 

NÃO INSCRITOS 
EM D.A. -   -   -   -   

                      

  

TOTAL (Quantidade 
de Créditos) 

INSCRITOS EM D.A. 0 0 0 9 0 0 2 0 

NÃO INSCRITOS 
EM D.A.                 

  

TOTAL (Volume 
Financeiro) 

INSCRITOS EM D.A.       R$ 22.614,84 (*)       R$ 150.023,58(*) 

NÃO INSCRITOS 
EM D.A.                 

Aviso TCU nº 007/2010: o) demonstração da Dívida Ativa por órgãos e entidades do Poder Executivo, geridos pela administração indireta (Fundações e Autarquias), excetuando a PGFN, discriminando os 
valores de acordo com a formatação da alínea anterior, entre outros aspectos, em atendimento ao art. 58 da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal; 

 

 

Obs: (*) VALORES REFRENTES AO DIA DA EFETIVA INSCRIÇÃO, NÃO ATUALIZADOS NA PRESENTE DATA  



 



V - PRONUNCIAMENTO QUANTO À EFETIVIDADE DAS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELO 
MIINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE VISANDO AO CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES 
CONSTANTES DO RELATÓRIO DAS CONTAS DE GOVERNO RELATIVAS AO EXERCÍCIO DE 2009.  

 

Informa-se que o MMA efetuou, no final de dezembro, a transferência do imobiliário da 
Codebar para os órgãos que receberam os bens. Em 01/06/2010, foi oficializada a extinção da 
companhia, e o DELIQ/Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por experiência em outras 
liquidações, esclareceu que os procedimentos de encerramento no SIAFI podem demorar. Entretanto, 
deverá acontecer em 2011. 

VI - RELATÓRIO DE ANÁLISE DOS CUSTOS 
 

Conforme orientação expedida por representantes da Controladoria Geral da União – 
CGU, durante reunião realizada no dia 13.12.2010, os programas definidos e apresentados na PCPR, 
não necessitam ser programas característicos do ministério. No entanto, essa setorial orçamentária 
procurou avaliar, no âmbito do Sistema de Informação de Custos no Governo Federal – SIC, 
programações voltadas para áreas finalísticas do Órgão. 

    Com isso, os dois programas que apresentam melhor nível de preenchimento nos 
sistemas são: 1102 – Agenda 21 e 1426 – Manejo e Uso Sustentável da Agrobiodiversidade. Ainda 
assim, os dados podem não expressar fielmente a realidade devido às dificuldades de utilização do novo 
sistema de custos, principalmente em função da inserção dos dados ser realizada indiretamente, ou seja, 
as informações são buscadas em sistemas estruturantes como o SIGPLAN e o SIAFI. Seguem os 
relatórios com dados extraídos do SIC: 

RELATÓRIO DO SISTEMA DE CUSTOS DO PROGRAMA 1102 – “AGENDA 21” – 2010 

                                                                                                                                                                                  (em R$ 1,00) 

AÇÃO 
(CÓDIGO/DENOMINAÇÃO) 

PRODUTO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

PREVISTA 
QUANTIDADE 
REALIZADA 

VALOR 
CUSTO 
TOTAL  

CUSTO 
UNITÁRIO 

2272 

Gestão e 
Administração do 
Programa 

- - - - 175.248,79 - 

4910 
Formação 
Continuada em 
Agenda 21 Local 

Agente 
formado 

Unidade 270 290 223.986,73 772 

4913 
Fomento a Projetos 
de Agendas 21 
Locais 

- - - - - - 

4921 
Elaboração e 
Implementação das 
Agendas 21 Locais 

Agenda 
elaborada 

Unidade 25 4 260.215,74 65.054 

    Fonte: SIC – Sistema de Custos do Governo Federal 

 

RELATÓRIO DO SISTEMA DE CUSTOS DO PROGRAMA 1426 – “CONSERVAÇÃO, MANEJO E USO SUSTENTÁVEL DA 

 AGROBIODIVERSIDADE” - 2010 

                                                                                                                                                                                  (em R$ 1,00) 

AÇÃO 
(CÓDIGO/DENOMINAÇÃO) 

PRODUTO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

PREVISTA 
QUANTIDADE 
REALIZADA 

VALOR 
CUSTO 
TOTAL  

CUSTO 
UNITÁRIO 

2272 

Gestão e 
Administração do 
Programa 

- - - - 6.239,20 - 



2B61 

Identificação e 
Pesquisa de Espécie 
da Fauna e Flora de 
Importância 
Econômica 

Espécie 
identificada 

Unidade 120 10 602.844,56 60.288 

6061 

Fomento a Projetos 
Demonstrativos na 
Amazônia e Mata 
Atlântica 

Projeto 
Apoiado 

Unidade 1 80 126.444,25 1.581 

AÇÃO 
(CÓDIGO/DENOMINAÇÃO) 

PRODUTO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

PREVISTA 
QUANTIDADE 
REALIZADA 

VALOR 
CUSTO 
TOTAL  

CUSTO 
UNITÁRIO 

8266 

Implantação de 
Sistemas 
Comunitários de 
Conservação e Uso 
Sustentável da 
Agrobiodiversidade 

Sistema 
Implantado 

Unidade 1 - - - 

8308 

Implantação de 
Unidades Territoriais 
de Gestão Ambiental 
Rural (GESTAR) 

Unidade 
implantada 

Unidade 5 2 602.458,99 301.299 

8998 

Implementação dos 
Planos de Utilização 
dos Planos de 
Utilização dos Pólos 
do Pró-ambiente em 
Escala Territorial  

Plano 
Implemen- 

tado 
Unidade 11 3 511.184,29 170.395 

 Fonte: SIC – Sistema de Custos do Governo Federal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



VII - EMPENHOS  

 

 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - 2010 

                                                                                                                                                                     (em R$ mil) 

MINISTÉRIO 

VALOR 

VALOR TOTAL Dec. 93.872/86, § 2º, 
“a” 

Dec. 93.872/86, § 2º, 
“b” 

Dec. 93.872/86, § 2º, 
“c” 

Ministério do Meio 
Ambiente 

0,00 0,00 5.496,2 5.496,2 

        Fonte: SIAFI Operacional 
        De acordo com o Artigo 37, da Lei 43.20/64, § 2º não houve despesas  nas alíneas a e b, desta Lei. 

 


